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Esporte

Mundial de Motovelocidade
terá novas regras em 2027

Por Járcio Baldi

Foram lançadas, essa sema-
na, as novas regras para o Cam-
peonato Mundial de Motove-
locidade - MotoGP, que deve-
rão ser introduzidas a partir de
2027. Segundo a Dorna (a de-
tentora dos direitos do Mundi-
al), tais regras têm objetivo de
dar maior segurança aos pilo-
tos, maior sustentabilidade e
um melhor espetáculo. Elas
atuarão diretamente sobre a po-
tência dos motores, que cairá
de 1.000cc para 850cc, onde os
pistões terão seus tamanhos
reduzidos de 81 para 75mm, as-
sim como o número de motores
por temporada passará de sete
para seis para cada piloto. A
capacidade do tanque de com-
bustível será reduzida de 22
para 20 litros e a utilização de
um combustível 100% não fós-
sil. Na “Sprint Race” deverão
ser utilizados apenas 11 litros.
A área aerodinâmica permitida
para as carenagens das motos
foi diminuída de 60cm de largu-
ra para 55cm, assim como uma

redução de 5 cm no seu avanço
anterior, além da traseira ser mais
estreita onde apenas um desenho
poderá ser homologado para toda
a temporada. O “hole-shot devi-
ce”, utilizado para deixar as mo-
tos mais próximas do chão, será
banido totalmente. As equipes
deverão compartilhar com as de-
mais os dados de GPS de suas
motos ao final de cada sessão de
treinos.

Em 2009, Valentino Rossi co-
mentou numa entrevista que a era
das 800cc foi o maior erro da
MotoGP, pois era a mesma moto
com menos potência, faltando
grandes emoções ao público.
Durante os cinco anos dessa era
(2007 a 2011) não houve uma úni-
ca vitória dos pilotos de equipes
satélites e também foram necessá-
rias duas temporadas e meia para
que uma corrida de 800cc fosse
vencida por uma ultrapassagem na
última volta, quando Valentino
Rossi ultrapassou seu compa-
nheiro de equipe Jorge Lorenzo
em Barcelona no ano de 2009.

Tais medidas já estão provo-
cando um certo ceticismo entre

Novo regulamento

vários críticos e comentaristas e
ex-pilotos da categoria. Segundo
Casey Stoner, o primeiro campeão
da era 800cc, a única medida para
a melhoria da categoria é o bani-
mento do dispositivo que dimi-
nui a altura das motos em relação
ao solo (Hole-shot device), frisan-
do que apenas os engenheiros
serão beneficiados com as novas
regras. A quantidade de assistên-
cia eletrônica dada aos pilotos
pelas centrais eletrônicas como
potência e controle de tração é
algo que preocupa o ex-piloto, e

isso não foi mencionado nas no-
vas regras. Stoner, há um tempo,
afirmou que muitos pilotos que
hoje andam na ponta, se não ti-
vessem a ajuda eletrônica, não
estariam entre os primeiros.

No último Grande Premio rea-
lizado em Jerez há dez dias, Marc
Márquez quebrou o jejum de 558
dias sem um pódio em pista seca.
O piloto comemorou seu segun-
do lugar, pulando e dançando no
pódio como se fosse seu primei-
ro troféu. Na prova espanhola o
octacampeão mostrou que ainda

tem “muita lenha para queimar”,
promovendo um duelo bastan-
te acirrado com o piloto oficial
da Ducati, Pecco Bagnaia. O
todo poderoso da Ducati, Gigi
Dall’Igna disse que está cada
vez mais difícil escolher o com-
panheiro de equipe de Pecco
Bagnaia para as temporadas
2025/26. Danilo Petrucci, ex-pi-
loto Ducati afirmou: “Não tenho
informações privilegiadas, mas
um palpite de que Marc Már-
quez será o escolhido. Gigi
Dall’Igna não é daqueles que
deixam escapar um piloto como
Marc Márquez”. “Conhecen-
do a sua forma de pensar, creio
que Gigi quer descobrir o que
um piloto como o octacam-
peão pode fazer sobre sua
moto.” O italiano também dis-
se que certamente Pecco não
gostaria de dividir o box com
o espanhol, sem contar que
outros dois fortes pilotos dis-
putam a vaga: Jorge Martin e
Enea Bastianini. O próximo GP
acontecerá nesse final de sema-
na na França, uma das pistas
favoritas de Marc.

Enzo Gianfratti vence duas vezes em Interlagos
e mantém liderança da AMG Cup Brasil

Um domingo perfeito.
Desta forma pode ser defini-
do o dia de Enzo Gianfratti,
que venceu as duas corridas
da terceira etapa da AMG
Cup Brasil, disputada no Au-
tódromo de Interlagos, em
São Paulo (SP). Os resulta-
dos fazem com que o piloto
do carro número 19 alcance

a quinta vitória no ano e a se-
gunda rodada dupla perfeita na
categoria GT4, a mais veloz da
categoria.

Na primeira disputa do dia,
Gianfratti largou da pole position
e só foi ameaçado nos momentos
de relargada. Com um ritmo sem-
pre veloz, o líder do campeonato
seguiu para vencer. Depois, na

segunda corrida, o líder do cam-
peonato precisou escalar o pelo-
tão e assumiu a liderança instan-
tes antes da entrada do Safety
Car, em disputa que foi encerrada
em bandeira amarela.

O piloto, que está em sua ter-
ceira temporada na categoria dos
carros Mercedes-Benz, marcou
todos os pontos do final de se-

mana. Isso porque, além de ven-
cer as duas provas, Gianfratti ga-
rantiu todos os pontos extras da
etapa, já que largou da pole posi-
tion e fez a volta mais rápida nas
duas corridas.

“Foi um final de semana ma-
ravilhoso, com vitórias e a pole.
Na primeira corrida, liderei de pon-
ta a ponta. Na segunda, tive que

fazer muitas ultrapassagens e
dei sorte de assumir a liderança
pouco antes da entrada do Sa-
fety Car que encerrou a corri-
da”, disse Gianfratti, logo após
as corridas.

A próxima etapa da AMG
Cup Brasil está marcada para o
dia 26 de maio, novamente em
Interlagos.
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Secom pede
investigação de
postagens com

fake news sobre
ações no RS
O ministro-chefe da Secreta-

ria de Comunicação Social da Pre-
sidência (Secom), Paulo Pimenta,
pediu na terça-feira (7) a abertura
de investigação de influenciado-
res digitais e contas em redes so-
ciais na internet que vêm dissemi-
nando informações falsas sobre
o trabalho de resgate de pessoas
e sobre a recuperação dos estra-
gos causados pelas enchentes no
Rio Grande do Sul. Em ofício en-
viado ao ministro Ricardo Lewan-
dowski, da Justiça e Segurança
Pública, Pimenta cita “narrativas
desinformativas e criminosas”
que causam impacto no aprofun-
damento da crise social vivida
pela população gaúcha.

“Os conteúdos afirmam que
o Governo Federal não estaria aju-
dando a população, de que a FAB
[Força Aérea Brasileira] não teria
agilidade e que o Exército e a PRF
[Polícia Rodoviária Federal] esta-
riam impedindo caminhões de
auxílio. Destaco com preocupa-
ção o impacto dessas narrativas
na credibilidade das instituições
como o Exército, FAB, PRF e mi-
nistérios, que são cruciais na res-
posta a emergências. A propaga-
ção de falsidades pode diminuir a
confiança da população nas ca-
pacidades de resposta do Esta-
do, prejudicando os esforços de
evacuação e resgate em momen-
tos críticos. É fundamental que
ações sejam tomadas para prote-
ger a integridade e a eficácia das
nossas instituições frente a tais
crises”, diz o ofício.

O documento lista uma sé-
rie de postagens que viraliza-
ram nas redes sociais.

No Palácio do Planalto, Pau-
lo Pimenta demonstrou indigna-
ção com o impacto das notícias
falsas no trabalho de resgate re-
alizado no Rio Grande Sul.

“Eu acho uma sacanagem.
Tem gente trabalhando 24 horas
por dia, quatro dias sem dormir,
pessoas colocando a vida em ris-
co para salvar outras. Enquanto
isso, tem uma indústria de fake
news alimentada por parlamen-
tares, por influencers, por pes-
soas que se dedicam a atrapalhar
o esforço que está sendo feito
para salvar vidas”, afirmou. Pi-
menta classificou a situação
como uma guerra para encontrar
pessoas que ainda estão ilhadas
e chamou os propagadores de
notícias falsas de traidores.

Paulo Pimenta também falou
sobre a ocorrência de saques e
crimes, inclusive em abrigos pú-
blicos, além de roubos e furtos de
embarcações e motos aquáticas
(jet-ski), que estão sendo usadas
no resgate. De acordo com o mi-
nistro, o governo federal deve
enviar mais agentes da Força Na-
cional de Segurança para apoiar
o policiamento no estado, uma de-
manda dos prefeitos, especial-
mente na região metropolitana de
Porto Alegre. O governo do Rio
Grande do Sul solicitou o envio
de ao menos 400 integrantes da
Força Nacional nos próximos dias.
(Agência Brasil)
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De acordo com boletim da
Fundação Seade para 2024
divulgado na terça-feira (7), o
Produto Interno Bruno (PIB)
do estado de São Paulo tem
projeção de 2,3%. Já para o
Brasil, segundo Boletim Focus
do Banco Central divulgado na
segunda (6), a projeção é me-
nor, de 2,05%.

Segundo o boletim da Fun-
dação Seade, neste ano, o per-
fil de crescimento da econo-
mia brasileira e paulista deve
ser, conforme aponta o estu-
do, mais concentrado na recu-
peração do investimento priva-
do e do consumo doméstico –

e menos influenciado pela in-
dústria extrativa mineral e
pela agropecuária, como ocor-
reu em 2023 – e isso deve fa-
vorecer a economia paulista.

A apuração do Seade pon-
tua, em contraponto, fragili-
dade na atual melhora da ati-
vidade industrial e
desaceleração no ritmo de
expansão dos serviços, fato-
res que poderão impor res-
trições ao resultado do PIB
no final do ano. Apenas o
comércio varejista demons-
tra melhor ritmo de desem-
penho, de acordo com o levan-
tamento.                Página 2

O presidente do Tribunal de
Justiça de São Paulo, Fernando
Antonio Torres Garcia, acolheu o
recurso apresentado pela Câma-
ra dos Vereadores de São Paulo e
derrubou na terça-feira (7) a limi-
nar que suspendia o resultado da
votação da privatização da Com-
panhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo (Sabesp).

TJSP suspende liminar e
mantém privatização

da Sabesp
 Na sexta-feira (3), a 4ª Vara de

Fazenda Pública havia suspendi-
do o resultado da votação do pro-
jeto de lei que autorizou a privati-
zação da Sabesp, responsável
pelo abastecimento de água da ci-
dade. O projeto recebeu 37 votos
favoráveis e 17 contrários, e foi
sancionado pelo prefeito de São
Paulo, Ricardo Nunes. Página 2

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse na terça-feira (7)
que quer negociar com empresá-
rios a desoneração da folha de pa-
gamento. A declaração foi feita em

Lula quer contrapartida
empresarial para negociar

desoneração da folha
entrevista a emissoras de rádio
durante o programa Bom Dia,
Presidente, produzido pela Em-
presa Brasil de Comunicação
(EBC).                             Página 3
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De acordo com boletim da
Fundação Seade para 2024 divul-
gado na terça-feira (7), o Produto
Interno Bruno (PIB) do estado de
São Paulo tem projeção de 2,3%.
Já para o Brasil, segundo Bole-
tim Focus do Banco Central di-
vulgado na segunda (6), a proje-
ção é menor, de 2,05%.

Segundo o boletim da Fun-
dação Seade, neste ano, o perfil
de crescimento da economia bra-
sileira e paulista deve ser, con-
forme aponta o estudo, mais con-
centrado na recuperação do in-

vestimento privado e do consu-
mo doméstico – e menos influen-
ciado pela indústria extrativa mi-
neral e pela agropecuária, como
ocorreu em 2023 – e isso deve
favorecer a economia paulista.

A apuração do Seade pontua,
em contraponto, fragilidade na atu-
al melhora da atividade industrial e
desaceleração no ritmo de expan-
são dos serviços, fatores que po-
derão impor restrições ao resulta-
do do PIB no final do ano. Apenas
o comércio varejista demonstra
melhor ritmo de desempenho, de

acordo com o levantamento.
Complementam o quadro,

entre outros dados, a manuten-
ção do crescimento do varejo
paulista e a criação de postos de
trabalho formais com recompo-
sição salarial, o salário-mínimo
reajustado em 7,7%, acima da in-
flação, as informações das pes-
quisas mensais do IBGE e sobre
o mercado de trabalho, que ob-
servam como tendências no iní-
cio do ano o aumento das ven-
das do varejo ampliado no esta-
do de São Paulo e indicadores

da indústria de transformação.
Outros fatores que também

podem influenciar as projeções
para o PIB paulista em 2024 são
as incertezas geopolíticas e finan-
ceiras no cenário internacional,
como os conflitos no Oriente Mé-
dio (entre o Hamas e Israel) e na
Europa Oriental (entre Rússia e
Ucrânia); a resiliência da economia
americana, num contexto de infla-
ção ainda elevada, com aumento
da possibilidade de os juros nos
EUA seguirem altos por um maior
período, entre outras variáveis.

Entre estados mais populosos, SP tem a menor
taxa de homicídios por 100 mil habitantes

Apesar de ser o estado mais
populoso do Brasil, São Paulo
registrou a menor taxa de homicí-
dios dolosos entre os cinco mais
povoados. Com mais de 44,4 mi-
lhões de cidadãos, a taxa de ho-
micídios por 100 mil habitantes
no estado paulista chegou a 5,98
entre abril de 2023 a março de
2024, segundo dados da Secre-
taria da Segurança Pública (SSP).

O estado paulista vem apre-
sentando uma queda sequencial
de crimes contra a vida. Segun-
do o levantamento mais recente,
foram 658 homicídios dolosos
nos primeiros três meses deste
ano, 8,3% a menos do que no
mesmo período de 2023, quando
houve 710 vítimas. Vale frisar
que, em 2001, no início da série
da histórica, o cenário era total-
mente diferente, com mais de 3,4
mil pessoas mortas intencional-
mente no período. Naquela épo-
ca, a taxa de homicídios dolosos
por 100 mil habitantes era de 35,6.

A compilação desses dados
resultou em um diagnóstico e foi
o ponto de partida para que as
polícias de São Paulo passassem

a agir estrategicamente, confor-
me afirma o coordenador de Aná-
lise Criminal e Pesquisa (CAP),
da SSP, major rodrigo Vilardi.

“O cenário que a gente tinha
na época da virada do milênio era
de preservação de cadáver e con-
flitos constantemente. O homicí-
dio era até algo banal de tanto
caso que acontecia. Para ter os
números que temos hoje, houve
um processo de reestruturação,
então separamos as companhias
por distritos policiais, integramos
as Polícias Civil e Militar e deixa-
mos cada equipe responsável por
determinadas áreas”, explicou.

Ele destacou, ainda, que as
ações feitas pela atual gestão
estão “desburocratizando” os
processos internos da polícia,
permitindo que o efetivo da PM
passe mais tempo fazendo ron-
das preventivas e a Polícia Civil
ampliando as investigações.
“Nós vamos permanecer anali-
sando esses dados para identifi-
carmos e trabalharmos conjunta-
mente justamente na onde vemos
o problema”, pontuou.

A Secretaria da Segurança

Pública lançou, em fevereiro do
ano passado, o Sistema de Infor-
mação e Prevenção de Crimes
Contra a Vida (SPVida). Na plata-
forma, que fica aberta ao público
no site da pasta, é possível en-
contrar registros desse tipo de
crime em todo o estado, com de-
talhes que têm auxiliado as for-
ças de segurança no planejamen-
to de políticas públicas e ações
para prevenção de delitos.

Além de identificar o número
de vítimas, o sistema especifica
gênero, cor e orientação sexual
dos envolvidos, bem como o
contexto, motivação e região
onde o crime aconteceu.

Para o major Hudson Rosa,
coordenador do SPVida, a plata-
forma também integrou ainda
mais as Polícias Civil e Militar,
uma vez que, com a apresenta-
ção dos dados por cada região,
as equipes se unem para montar
estratégias específicas contra a
criminalidade conforme a realida-
de de cada área.

“A região de São José dos
Campos, por exemplo, costuma-
va ser crônica em ocorrências de

homicídios. Fizemos uma reunião
integrada entre comandantes e de-
legados no ano passado para dis-
cutir esses dados. Com o diagnós-
tico, fizemos um plano estratégico e
já vimos melhora”, mencionou.

Taxa de homicídios em outros
estados

O estado de Minas Gerais, o
segundo mais populoso do país
(com 20,5 milhões de habitantes),
está na segunda posição. A taxa de
homicídios dolosos é de 12,46 por
100 mil habitantes, conforme dados
disponibilizados pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

Já o Rio de Janeiro, que tem
16 milhões de moradores, a taxa é
de 20,83 de mortes intencionais,
ficando atrás apenas da Bahia
(14,1 milhões de habitantes), com
taxa de 31,99. O Paraná (11,4 mi-
lhões habitantes), está na sequ-
ência com 14,61 mortes por 100
mil habitantes. No Brasil, que
possui 215,3 milhões de cida-
dãos, a taxa de homicídio doloso
por 100 mil habitantes é de 18,28,
também na análise dos últimos 12
meses feita pelo órgão federal.

TJSP suspende liminar e mantém
privatização da Sabesp

O presidente do Tribunal de
Justiça de São Paulo, Fernando
Antonio Torres Garcia, acolheu o
recurso apresentado pela Câmara
dos Vereadores de São Paulo e
derrubou na terça-feira (7) a liminar
que suspendia o resultado da vo-
tação da privatização da Compa-
nhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo (Sabesp).

 Na sexta-feira (3), a 4ª Vara
de Fazenda Pública havia suspen-
dido o resultado da votação do
projeto de lei que autorizou a pri-

vatização da Sabesp, responsá-
vel pelo abastecimento de água
da cidade. O projeto recebeu 37
votos favoráveis e 17 contrários,
e foi sancionado pelo prefeito de
São Paulo, Ricardo Nunes.

Para a juíza Celina Kiyomi
Toyoshima, que concedeu a limi-
nar, houve irregularidades na
votação. No seu entendimento,
a segunda e última votação do
projeto só poderia ter ocorrido
“após a realização de todas as
audiências públicas, bem como

estudos necessários”.
O presidente do Tribunal de

Justiça, no entanto, considerou,
na decisão suspendendo a limi-
nar, que há uma jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal (STF)
que impede o controle, via Judici-
ário, da tramitação de projetos de
lei. A suspensão da liminar está
mantida até que a tramitação do
processo seja concluída.

Com essa decisão, permane-
cem válidas tanto a aprovação do
projeto de lei quanto a sanção

do prefeito Ricardo Nunes.
Por meio de nota, o presiden-

te da Câmara dos Vereadores,
Milton Leite, reafirmou que a câ-
mara havia seguido todos os ri-
tos legais para a aprovação do
projeto. “A Câmara seguiu todo
o rito legal na aprovação do pro-
jeto, fez as audiências públicas,
apresentou os estudos necessá-
rios e o plenário foi soberano na
aprovação do PL, que já é uma lei
sancionada”, disse Leite. (Agên-
cia Brasil)

STJ mantém prisão do motorista de
Porsche que causou acidente em SP

Por unanimidade, a Quinta
Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) decidiu na terça-fei-
ra (7) manter a prisão do empre-
sário Fernando Sastre de Andra-
de Filho, o motorista do Porsche
que provocou a morte do moto-
rista de aplicativo Ornaldo da Sil-
va Viana no dia 31 de março, em
São Paulo.

Sastre foi preso na segunda-
feira, (6) pela Polícia Civil de São
Paulo após o desembargador
João Augusto Garcia, do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo
(TJSP), entender que as medidas
cautelares decretadas pela primei-

ra instância contra o acusado,
como proibição de se ausentar da
comarca, não se aproximar de
parentes das vítimas e manter os
dados pessoais atualizados não
são suficientes para o caso.

Ao negar pedido de habeas
corpus protocolado pela defesa,
o colegiado seguiu voto proferi-
do pela ministra Daniela Teixeira.
Para a ministra, não há ilegalida-
des na decisão do desembarga-
dor, que determinou a prisão. “A
prisão preventiva não se dá pelo
clamor popular. Se dá para garan-
tir a instrução penal”, afirmou.

O entendimento favorável à

manutenção da prisão foi segui-
do pelos ministros Messod Azu-
lay Neto e Joel Paciornik.

O acidente ocorreu no dia 31
de março, na Avenida Salim Fa-
rah Maluf, na zona leste de São
Paulo. Segundo as investiga-
ções, o carro estava em alta ve-
locidade antes de bater no Re-
nault Sandero, de Ornaldo.

Fernando Sastre foi denun-
ciado pelo Ministério Público de
São Paulo (MPSP) por homicídio
doloso qualificado (pena de 12 a
30 anos de reclusão) e lesão cor-
poral gravíssima (que pode ele-
var a pena total em um sexto).

Durante o julgamento, o ad-
vogado Eliseu Soares de Camar-
go defendeu a revogação da pri-
são e disse que a medida não é
cabível para o caso. A defesa tam-
bém acusou a imprensa de “in-
terferir” no curso do processo.

“A imprensa o colocou
como o maior vilão deste país.
No dia [em] que a polícia foi lá
[cumprir o mandado de prisão],
ele estava em uma chácara, per-
to de São Paulo, para passar o
fim de semana com a família, sem
infringir nenhuma das cautela-
res”, afirmou o advogado.
(Agência Brasil)

Alunos de SP recebem orientação sobre
documentos para inscrições do Enem e vestibulares

A temporada de provas para
ingresso no ensino superior pode
estar longe, mas já é hora de orga-
nizar a documentação para a par-
ticipação no Provão Paulista e
para as inscrições nos principais
vestibulares do país e no Enem.

Para apoiar os estudantes, a
Secretaria de Educação do Esta-
do de São Paulo (Seduc-SP) lan-
çou uma campanha para incenti-
vá-los a solicitar ou atualizar os
mais requisitados. Na lista estão:
certidão de nascimento, carteira
de identidade, cadastro de pes-
soas físicas e título de eleitor.

A segunda via da certidão de
nascimento e o cadastro de pes-
soas físicas, conhecido pela si-
gla CPF, podem ser emitidos pela
internet. Já para a emissão da car-
teira de identidade, os estudan-
tes de São Paulo podem agendar
o serviço em um dos postos do
Poupatempo. Já o título de elei-
tor pode ser emitido de forma
gratuita pela internet no portal do
Tribunal Superior Eleitoral. O
documento é obrigatório para
maiores de 18 anos.

Caso o participante não tenha
o documento por motivo de extra-

vio, perda, furto ou roubo, deve
apresentar o boletim de ocorrên-
cia expedido por órgão policial há,
no máximo, 90 dias antes da apli-
cação do exame ou inscrição.

Os estudantes também po-
dem aproveitar este período para
fazerem o registro da autodecla-
ração de raça e cor. “A campa-
nha de autodeclaração, para além
do movimento de qualificação
dos dados relacionados à raça e
cor dos estudantes presentes na
rede estadual de ensino, também
é uma ferramenta de valorização
da diversidade étnico-racial pre-

sente nas escolas. Falar sobre a
autodeclaração é possibilitar aos
estudantes que digam como se
reconhecem e discutam a cons-
trução identitária no ambiente
escolar”, explica a diretora técni-
ca do Centro de Inclusão Educa-
cional da Secretaria da Educação,
Pâmela Francelino.

Podem fazer a autodeclaração,
jovens com mais de 16 anos, in-
clusive adultos matriculados na
Educação para Jovens e Adultos
(EJA). Já os alunos com 15 anos
ou menos devem estar acompa-
nhados dos pais ou responsáveis.

O Governo do Estado de
São Paulo, por meio da Secre-
taria da Fazenda e Planejamen-
to (Sefaz-SP), inicia a partir de
14 de maio as audiências públi-
cas da Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2025. O objetivo da
iniciativa é ampliar a participa-
ção a toda população, ofertan-
do um espaço democrático que,
além de dar transparência, legi-
tima o processo de planejamen-
to orçamentário estadual.

O calendário contempla 18
audiências regionais (confira as
datas e regiões na tabela abai-
xo). A participação é virtual, pelo
Teams. O público-alvo contem-
pla a população paulista em ge-
ral, entidades civis e represen-
tantes da administração pública.

A opinião e sugestões da

Audiências públicas da
Lei Orçamentária Anual 2025

começam no dia 14
população paulista constituem
o ponto central na construção
do planejamento para orçamen-
to do próximo ano.

Simultaneamente às audiên-
cias regionais, estará disponí-
vel no mesmo período, de 14 de
maio a 13 de junho, o ambiente
de votação da LOA 2025, para
que os cidadãos possam esco-
lher as áreas e projetos que, em
sua opinião, colaborem para o
desenvolvimento do Estado e
da região em que vivem.

O processo é bem simples:
basta acessar o ambiente de vo-
tação e selecionar o item ou os
itens que melhor representem sua
opinião. O sistema também permi-
te aos cidadãos a possibilidade de
fazer comentários que detalhem ou
especifiquem suas escolhas.

CÂMARA (São Paulo)
Ao cassar a liminar que suspendia os efeitos da votação que

privatizou a Sabesp, o presidente do Tribunal de Justiça (SP) ar-
gumentou que só será julgado o mérito se as oposições entrem
com Ação Direta de Inconstitucionalidade

.
PREFEITURA (São Paulo)
Subindo nas pesquisas pela reeleição, o prefeito paulistano

Ricardo Nunes pode auxiliar seu colega de partido - o prefeito de
Porto Alegre Sebastião Melo - enfrentando a maior catástrofe cli-
mática e humana do Rio Grande do Sul

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O ex-senador e ex-vereador e atual deputado Suplicy não ex-

plicita, mas segue acreditando que se fosse [foi em 1985 e 1992]
candidato (PT) à prefeitura paulistana, em 2024 teria votos de
milhões que votam nele [acima do partido]

.
GOVERNO (São Paulo)
Tribunal de Contas paulista completou 1 Século. Já rolam lo-

bbys junto ao governador Tarcísio, sobre quem substituirá os
conselheiros Edgar Camargo em 2024, além de Robson Marinho,
Roque Citadini e Sidney Beraldo em 2025

.
CONGRESSO (Brasil)
A maior catástrofe climática e humana da história do Rio Gran-

de do Sul segue unindo deputados e senadores [situação e oposi-
ção] e unindo a imprensa [os meios e veículos de comunicação
com diferentes políticas editoriais]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em função da maior catástrofe climática e humana no Rio Gran-

de do Sul, o presidente Lula (dono do PT) em seu 3º governo não
fala tudo o que pensa, nem faz - imediatamente - tudo o que fala,
dependendo do que falou sem pensar

.
PARTIDOS (Brasil)
Se o Kassab (dono do PSD) estiver certo, sobre quem pode

não sobreviver após eleições 2026, quais destes partidos poderão
se unir em federações? Agir, Mobiliza, Avante, PSTU, PCB, PRTB,
DC, PCO, Solidariedade, Novo, PMB, UP e PRD ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Termina hoje o prazo da Justiça Eleitoral [Estado de São Paulo

TRE-SP] pra que os eleitores(as) tirem seus títulos eleitorais elei-
ções ou regularizem suas situações pra votarem nas eleições 2024.
Site tre-sp.jus.br e o telefone é 3130-2100

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ser referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Comissão adia votação da proposta
de liberação de emendas individuais

QUARTA-FEIRA, 8 DE MAIO DE 2024 Nacional
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) adiou para esta
quarta-feira (8) a votação da pro-
posta que dá prioridade à libera-
ção de emendas individuais des-
tinadas a municípios em situação
de calamidade pública reconhe-
cida pelo governo federal ou em
situação de emergência em saú-
de pública reconhecida pelo Mi-
nistério da Saúde. A medida vai
facilitar a destinação de recursos
para os municípios do Rio Gran-
de do Sul atingidos por enchen-
tes e fortes chuvas desde o fim
de abril. A estimativa do governo
é que o repasse de emendas indi-

viduais supere R$ 1 bilhão.
A proposta é uma emenda ao

projeto de Lei do Congresso Na-
cional (PLN 4/24) que propõe
alterações na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias de 2024. A
norma prevê que a liberação
incida sobre as emendas ela-
boradas na modalidade de
“transferência especial”, que são
destinadas às prefeituras, sem ne-
cessidade de convênios.

“O grande volume de chuvas
tem provocado estragos e fata-
lidades, com bloqueios em ro-
dovias, deslizamento de encos-
tas, alagamentos nas cidades e

destruição de pontes, estradas
e casas”, justificou o deputado
Marcon (PT-RS), que assina a
emenda junto com mais 11 parla-
mentares.

O adiamento na votação ocor-
reu porque o relator do projeto,
deputado AJ Albuquerque (PP-
CE), não conseguiu comparecer
à reunião do colegiado.

Um dos pontos que devem
ser debatidos é uma emenda que
suprime um artigo da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) que
determina a exigência de que os
tomadores de empréstimos em
instituições financeiras públicas

tenham políticas de integridade
e conformidade estabelecidas.

O autor da emenda, deputa-
do Carlos Zarattini (PT-SP), jus-
tificou a supressão com o argu-
mento de que a iniciativa tem cri-
ado obstáculos burocráticos às
operações de crédito necessári-
as a sustentar a atividade econô-
mica do país, com prejuízo à ma-
nutenção e geração de empregos.

“Essa emenda é importante
porque precisamos liberar várias
contratações do PAC [Programa
de Aceleração do Crescimento].
Essa exigência, que consta ape-
nas na LDO, não consta em ne-

Em abril, o custo da cesta
básica subiu em 10 das 17 capi-
tais brasileiras analisadas pela
Pesquisa Nacional da Cesta
Básica de Alimentos, divulga-
da mensalmente pelo Departa-
mento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Socioeconômi-
cos (Dieese).

Entre março e abril, as mai-
ores elevações na cesta básica
foram registradas nas capitais
nordestinas. A que apresentou
a maior alta no período foi For-
taleza, com aumento de 7,76%,
seguida por João Pessoa
(5,40%), Aracaju (4,84%), Natal
(4,44%), Recife (4,24%) e Sal-
vador (3,22%). Já as maiores
quedas ocorreram em Brasília (-
2,66%), Rio de Janeiro (-1,37%)
e Florianópolis (-1,22%).

A cesta mais cara do país
foi observada em São Paulo,
onde o conjunto dos alimentos
básicos custava, em média, R$

Custo da cesta básica
sobe em 10 capitais

brasileiras no mês de abril
822,24, seguida pela do Rio de
Janeiro (R$ 801,15).

Nas cidades do Norte e do
Nordeste, onde a composição
da cesta é diferente, os meno-
res valores médios foram regis-
trados em Aracaju (R$ 582,11),
João Pessoa (R$ 614,75) e Reci-
fe (R$ 617,28).

Com base no custo da ces-
ta mais cara do país - a de São
Paulo – e, levando em conside-
ração a determinação constitu-
cional que estabelece que o sa-
lário-mínimo deve ser suficien-
te para suprir as despesas de
um trabalhador e da família dele
com alimentação, moradia, saú-
de, educação, vestuário, higie-
ne, transporte, lazer e previdên-
cia, o Dieese estimou que o sa-
lário-mínimo ideal deveria ser de
R$ 6.912,69 em abril, o que re-
presenta 4,90 vezes o seu valor
atual, estabelecido em R$
1.412,00. (Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva disse na terça-fei-
ra (7) que quer negociar com
empresários a desoneração da
folha de pagamento. A decla-
ração foi feita em entrevista a
emissoras de rádio durante o
programa Bom Dia, Presiden-
te, produzido pela Empresa Bra-
sil de Comunicação (EBC).

“O empresário quer reduzir o
que ele paga. Ele vai transformar
isso em empregos novos? Ele vai
transformar isso em aumento do
salário? Ele vai transformar isso
em estabilidade? Desoneração,
do jeito que eles querem, é só para
aumentar o lucro. É isso o que
eles querem. Nós queremos que

Lula quer contrapartida
empresarial para

negociar desoneração
 da folha

tenha contrapartida.”
Segundo Lula, o governo de-

cidiu pedir a suspensão da deso-
neração da folha ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) no intuito de
chamar os empresários dos seto-
res envolvidos para sentar à
mesa e negociar: “que cada em-
presário diga o que vai fazer”.

“Esse negócio de dizer que é
para manter emprego, ninguém
garante que mantém emprego.
Qual é o contrato que diz que ele
vai garantir emprego? Quem é
que diz que, na primeira crise, ele
não manda gente embora? Não
tem nada escrito. O que nós que-
remos é apenas seriedade dos
empresários.” (Agência Brasil)

Banco do Brasil recebe doações
 para vítimas das chuvas no RS

O Banco do Brasil (BB) abriu
um canal para doação de recur-
sos financeiros em prol das víti-
mas das enchentes no Rio Gran-
de do Sul. De acordo com o ban-
co, R$ 5 milhões já foram obtidos
por meio da campanha de mobili-
zação e por repasses feitos por
empresas de seu conglomerado.

Em nota, o BB informou que
os recursos têm sido usados para
a aquisição de alimentos, água
potável, kits de higiene e limpe-
za, bens e utensílios. Os depósi-
tos podem ser feitos por meio de
pix (chave pix.enchentesrs
@fbb.org.br) ou na conta corren-
te 51.000-9, da agência 1607-1.

“As doações estão vindo de

diversas regiões do mundo. Por
exemplo, no Japão, onde há uma
grande comunidade brasileira
fora do país, a campanha de arre-
cadação tem gerado engajamen-
to de clientes e não clientes.
Como medida de incentivo às
doações, o BB Japão fará devo-
lução das tarifas de remessas re-
alizadas para agências no estado
do Rio Grande do Sul até o dia 31
de maio”, diz a nota.

A presidenta do Banco do
Brasil, Tarciana Medeiros, disse
que as iniciativas adotadas pela
instituição vão além de doações
e abrangem, também, apoio hu-
manitário na região e também
medidas de flexibilização negoci-

al para os clientes.
“Materializamos nosso propó-

sito de sermos próximos e relevan-
tes na vida das pessoas. E neste
momento, não seria diferente.
Todo o RS pode contar sempre
com o BB”, disse a presidenta.

Renegociação de dívidas
O BB já havia anunciado tam-

bém medidas de renegociação de
dívidas para clientes que são
pessoa jurídica (PJ). Eles pode-
rão ter “três parcelas prorroga-
das extraordinariamente, para as
linhas Reescalonamento PJ, Re-
negociação Massificada e Rene-
gociação Especial, ou até seis
parcelas, para as linhas BB Capi-

tal de Giro Digital e BB Financia-
mento PJ. Também haverá isen-
ção ou estorno de tarifas dos pro-
dutos Cobrança Bancária, Paga-
mentos em Lote e Débito Auto-
mático de clientes MPE por 60
dias (1º/5 a 30/6)”, detalhou o
banco.

Além disso, o saldo devedor
das faturas de cartões Ourocard
não pagas integralmente duran-
te o período de calamidade será
transportado para o mês seguin-
te, sem incidência de encargos.
“Também serão suspensas as
ações de cobrança e de negati-
vação de clientes localizados em
municípios afetados”, acrescen-
tou. (Agência Brasil)

Pessoas que moram no Rio
Grande do Sul e empresas com
sede no estado que estão inadim-
plentes com o Banco Central (BC)
deixarão de ser incluídos na dívi-
da ativa. O órgão suspendeu por
90 dias as medidas executivas
contra devedores da instituição.

Além de não irem para a dívi-
da ativa, os devedores não rece-
berão certidões de protesto nem
terão ações judiciais de execu-
ções fiscais ajuizadas. O BC ex-
plicou que a medida não atingirá
os créditos da autarquia (recur-

BC suspende medidas
contra devedores do
Rio Grande do Sul

por 90 dias
sos que a autoridade monetária
tem direito a receber) com risco
de prescrição.

Segundo o BC, ainda não é
possível estimar a quantidade de
devedores beneficiados nem o
montante envolvido. Durante o
período de suspensão, o órgão
fará ações de controle e monito-
ramento que permitirão identifi-
car os impactos da medida.

A suspensão consta de por-
taria editada a ser editada na ter-
ça-feira (7) pelo Banco Central.
(Agência Brasil)

Polícia prende criminoso que negociou
armas furtadas do Exército em SP

Agentes da Delegacia de Re-
pressão a Entorpecentes (DRE)
prenderam, na terça-feira (7), o
segundo homem de uma dupla
que negociou as armas furtadas
do Arsenal de Guerra do Exército
Brasileiro em Barueri, São Paulo,
em 2023. Ele foi encontrado no
bairro Brás de Pina, na zona nor-
te da capital fluminense.

A ação faz parte da 2ª fase da
Operação Tormentorum Venditor
(Mercador de Artilharia). Contra
ele foi cumprido um mandado de

prisão preventiva. O homem tam-
bém é investigado por integrar
grande esquema de lavagem de
dinheiro. Outro integrante da
dupla já havia sido preso, sus-
peito da negociação, na 1ª fase
da operação, que ocorreu em
abril. Segundo as investigações,
os dois juntos acumulam exten-
sa ficha criminal.

Após o furto das armas do
Exército, a Polícia Civil do Rio de
Janeiro recuperou, em outubro
do ano passado, quatro metralha-

doras calibre ponto 50 e outras
quatro MAGs, calibre 7.62. O ar-
mamento foi localizado em um
carro roubado e abandonado em
um dos acessos da Gardênia Azul,
na zona oeste do Rio. Já no início
de novembro, mais duas metra-
lhadoras calibre ponto 50 foram
recuperadas, na Praia da Reser-
va, na mesma região.

A Secretaria de Segurança
Pública do estado de São Paulo
informou que inquérito foi aber-
to para apurar as circunstâncias

do desaparecimento e para recu-
peração do armamento. A prefei-
tura de Cajamar informou que os
agentes responsáveis pela vigi-
lância dos equipamentos foram
afastados das funções, além da
abertura de uma sindicância.

O Ministério Público Militar
denunciou oito pessoas, sendo
quatro civis e quatro militares. As
armas foram encontradas com
integrantes do crime organizado
e 19 das 21 armas foram recupe-
radas. (Agência Brasil)

nhuma outra lei no Brasil, é im-
portante. Porém, precisamos dar
tempo para que as empresas e as
prefeituras se adaptem”, disse. “É
importante aprovar esse projeto
que fará com que muitos financi-
amentos sigam adiante. E isso é
importante em um ano em que
serão necessários muitos inves-
timentos no país”, acrescentou.

Contrário à supressão, o de-
putado Claudio Cajado (PP-BA)
disse que aguardaria o relator
para debater a matéria. “Essa
emenda eu acho que é um gran-
de retrocesso. Vou esperar con-
versar com o relator, deputado
AJ”, afirmou Cajado.

O PLN 4/24 altera a LDO para
prever, entre outros pontos que
o Executivo apoiará o fortaleci-
mento de ações de saúde mental

voltadas ao atendimento de pes-
soas com transtorno do espec-
tro autista, incluindo a estrutura-
ção e custeio de equipamentos
de saúde pública que atendam a
essa finalidade, desde que ampa-
rados por decisão da Comissão
Intergestores Tripartite do Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

O projeto impede que o se-
cretário de Orçamento Federal al-
tere, por ato próprio, o classifica-
dor de resultado primário (RP) de
subtítulos constantes da Lei Orça-
mentária e créditos adicionais, para
adequar a programação às neces-
sidades de execução, preservados
os subtítulos criados ou os valo-
res acrescidos por emendas parla-
mentares em RP 6 (individuais), 7
(de bancada impositivas) e 8 (de
comissão). (Agência Brasil)

Nova rede de Hidrogênio impulsiona
pesquisas sobre energias renováveis no PR

O Governo do Estado, por
meio da Fundação Araucária e
da Secretaria da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior
(Seti), formalizou na segunda-
feira (6) o Novo Arranjo de Pes-
quisa e Inovação (Napi) Hidro-
gênio. Serão investidos cerca
de R$ 3,7 milhões para viabili-
zar as ações do novo arranjo,
que já conta com vinte pesqui-
sadores com atuação e desta-
que no tema do H2 de quatro
universidades estaduais e duas
federais.

Cerca de cem convidados
entre pesquisadores da área, re-
presentantes das universida-
des, do setor produtivo e do
governo estadual participaram
da apresentação.

O Napi Hidrogênio tem
como objetivo criar uma rede de
pesquisa e inovação no Para-
ná, buscando articular ações
que envolvam instituições pú-
blicas e privadas, de forma a im-
pulsionar, principalmente, o de-
senvolvimento de tecnologias,
a oferta de serviços, e a forma-
ção de recursos humanos espe-
cializados na área do hidrogênio
renovável de baixo carbono,
tendo como ação inicial priori-
tária o desenvolvimento da rota
que utiliza a biomassa residual.

A configuração inicial dele
reúne doze laboratórios e oito
programas de pós-graduação
da Universidade Estadual de
Maringá (UEM), Universidade
Estadual de Londrina (UEL),
Universidade Estadual do Cen-
tro Oestes (Unicentro), Univer-
sidade Estadual do Oeste do

Paraná (Unioeste), da Univer-
sidade Federal do Paraná
(UFPR) e da Universidade Tec-
nológica Federal do Paraná
(UTFPR). Conta ainda com par-
cerias com diversas instituições
do Estado do Paraná que atuam
na área de CT&I, setor produti-
vo e demais colaboradores.

O presidente da Fundação
Araucária, Ramiro Wahrhaftig,
disse que o novo arranjo tem a
vocação de fazer pesquisa co-
laborativa. “Temos quase 23 mil
doutores nas instituições de ci-
ência, tecnologia e ensino su-
perior do Paraná e na socieda-
de do conhecimento os douto-
res fazem muita diferença. Por
isso precisam estar envolvidos
nas ações em prol da comuni-
dade”, afirmou.

Segundo o articulador do
Napi H2 e professor da Univer-
sidade Federal do Paraná
(UFPR) Helton José Alves, há
muitas iniciativas que envol-
vem a produção do hidrogênio
usando fontes de energias re-
nováveis, mas o arranjo tem
como foco principal foco o de-
senvolvimento da rota tecnoló-
gica que envolve a biomassa
como uma fonte de hidrogênio.
“Nesse contexto nós estamos
falando de descarbonização da
nossa economia, uma vez que
nós substituímos o hidrogênio
de origem fóssil por fontes que
são renováveis, principalmente
a biomassa”, explicou.

O pesquisador ressaltou
que há um cenário favorável no
Paraná, que já possui a Lei
11.410/23, que instituiu a Políti-

ca Estadual do Hidrogênio Re-
novável. “O Napi vem somar
esforços a todas as iniciativas
já existentes no Paraná de for-
ma a promover o desenvolvi-
mento da economia do hidrogê-
nio, valorizar as cadeias produ-
tivas que têm interface com este
tema seja no quesito de maté-
ria-prima, de serviço, logística,
transporte ou uso final a partir
de produtos derivados do H2”,
destacou Alves.

Os recentes estragos ocor-
ridos em decorrência das fortes
chuvas que atingiram o Rio
Grande do Sul foram citados
pelo presidente da Associação
Brasileira de Hidrogênio, Paulo
Emílio Valadão de Miranda,
como consequências da emer-
gência climática ambiental, o
que reforça a necessidade de
investir em pesquisas de fon-
tes alternativas.

“O Brasil já é considerado
um dos países em que há maior
ocorrência de eventos climáti-
cos extremos. Em função disso
precisamos descarbonizar as
atividades da nossa sociedade
e, uma forma de fazer isso, é uti-
lizando o hidrogênio, que é um
combustível que não carrega
carbono, então o seu uso não
contribui com gazes do efeito
estufa na atmosfera”, explicou.

Para o secretário da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior,
Aldo Bona, é preciso ter os ati-
vos tecnológicos cada vez mais
comprometidos com gerar solu-
ções aos problemas reais da so-
ciedade. “Nós precisamos in-
vestir muito em ciência e tecno-

logia para que possamos cons-
truir uma realidade mais susten-
tável ao nosso planeta”, desta-
cou, lembrando que o orçamen-
to para a área neste ano saltou
para mais de R$ 700 milhões.

O coordenador-geral de
Tecnologias Setoriais do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e
Inovação (MCTI), Rafael Silva
Menezes, elogiou a iniciativa
paranaense. “O MCTI fez um
grande esforço de se trabalhar
em redes de pesquisa como
acontece no Paraná com os no-
vos arranjos buscando a otimi-
zação do uso de recursos pú-
blicos. Esta iniciativa, sem dú-
vida nenhuma, irá fortalecer o
eixo de desenvolvimento tecno-
lógico do Programa Nacional do
Hidrogênio”, enfatizou.

Entre as instituições que se-
rão parceiras do Napi está o
Instituto de Tecnologia do Pa-
raná (Tecpar). “O Tecpar gos-
taria de colaborar nesta linha de
certificação do hidrogênio,
sempre no contexto de valori-
zar o produto paranaense e as
pesquisas locais”, salientou o
diretor-presidente da entidade,
Celso Kloss.

Os Novos Arranjos de Pes-
quisa e Inovação (NAPIs) têm
como objetivo conduzir a pro-
dução de conhecimento de for-
ma colaborativa pelos pesqui-
sadores paranaenses, incitados
por demandas reais de desen-
volvimento de setores estraté-
gicos para o Estado, mediante
o aporte de recursos financei-
ros. Atualmente já são 62 os
NAPIs em operação. (AENPR)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 15DIAS.PROCESSO Nº 0017541-43.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).RODRIGO DE AZEVEDO COSTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) EWERTON RICARDO CARVALHO,Brasileiro,RG 442855850,CPF 364.719.528-64,que por este Juízo,tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença,movida por Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo,CNPJ 60.992.427/0006-50. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,para que, 
no prazo de 15(quinze)dias úteis,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,pague a quantia de R$27.796,17 (out./ 
2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2024.|07,08| 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0030769-50.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica - Cheque. Requerente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Requerido: Claudio Roberto Bidarra Macedo e 
outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0030769-50.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Baccarat, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
SÉRGIO RICARDO BIDARRA MACEDO, Brasileiro, Solteiro, Administrador, CPF 356.088.758-50, com endereço à Rua Monte Serrat, 
1460, ., Tatuape, CEP 03312-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade 
Jurídica por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa 
Center Pão Casa de Pães Ltda ME (CNPJ. 05.324.123/0001-00). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 24 de abril de 2024.                        07 e 08/05/2024 

Citação.Prazo 20dias.Proc.1019825-98.2023.8.26.0100.A Dra. 
Andrea de Abreu,Juíza de Direito da 10ªVara Cível Central/ 
SP. Faz saber a Marcia Fumie Yusa CPF 086.415.658-84, que 
Condominio Edificio Suzy II ajuizou ação de execução, para 
cobrança de R$12.973,95(fev/23),referente a cotas da unida-
de 111,Edifício Suzy II.Estando a executada em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzi-
dos pela metade ou apresente embargos em 15dias,podendo, 
nesses 15dias depositar 30% do débito e solicitar o parcela-
mento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob 
pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para 
praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da 
execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.              |07,08| 

Intimação - Prazo 20 dias Processo nº 0000628-35.2018.8.26.0009 O Doutor ANDERSON ANTONUCCI, Juiz 
da 1ª Vara Cível – Foro Regional IX - Vila Prudente- SP. Faz Saber a JOSIAS ARAUJO DE ALMEIDA JUNIOR, 
CPF nº 643.457.858-04, Ação:CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, por parte Banco Alfa S/A, Encontrando-se o 
requerido em lugar ignorado determinou-se sua INTIMAÇÃO do bloqueio dos valores pelo Sistema 
BacenJud, nos valores de: 11.429,06 (BCO BRADESCO) e 1.228,58 (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL), 
representada por (Contratos Bancários) por intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para, se o 
caso, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do 
prazo de 20 dias deste edital, nos termos do artigo (257 NCPC). Afixe–se e publique na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1064551-65.2020.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lívia Martins Trindade Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ionice das Dores de Oliveira Martins, Maria
de Fátima Vaz Gonçalves, Marina Aparecida Neres Alves, André Luiz Neris Alves, Renata Savioli Lorenzetti, Victor
Hugo Neris e Cristina Ferreira Martins, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Nair Peterle Bonani e Carlos Humberto Bonani ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Maria Luiza do Espirito Santo, n°
143, Vila Élida, Jabaquara, São Paulo/SP, CEP: 04417-180, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 13 de março de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006623-67.2022.8.26.0010. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Pagamento.
Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Josephina Madrigrano Basile. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1006623-67.2022.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSEPHINA MADRIGRANO BASILE, CPF
396.903.348-91, que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Ipiranga lhe ajuizou ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 54.221,71 (setembro de 2022), decorrente da Nota Fiscal
n° 00150385, referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, oriundo do atendimento médico-hospitalar.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL para que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2024.                               08 e 09 / 05 / 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1013714-38.2022.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido:
Marielotte Van Ballegooijen. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013714-38.2022.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara
Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIELOTTE VAN BALLEGOOIJEN, RG v309179d, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital
Albert Einstein, alegando ser credora do valor de R$ 14.068,75 (março/2022), a título de prestação de serviços
médico-hospitales. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeada curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2024.                                              08 e 09 / 05 / 2024.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1135109-28.2021.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ana Paula Danae Falla Paredes (CPF 242.280.858-14), que Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 12.567,66 (novembro 
de 2021), decorrente da Nota Fiscal de Serviço nº 10443568. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. 
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, 
afixado e publicado na forma da lei. SP, 05/04/2024.                        08 e 09/05/2024 

Travessia Securitizadora
de Creditos Financeiros S.A.

CNPJ/ME nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de outubro de 2023

Data/Hora/Local: 27/11/2023, 11hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa; 
Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. Deliberações aprovadas: 5.1. A alteração da sede social 
da Companhia, alterando-se, consequentemente, o artigo 2º da Companhia, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, podendo abrir, transferir, encerrar ou 
manter filiais, agência, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, por 
deliberação da Assembleia Geral.” 5.2. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários para a 
implementação e formalização das deliberações. 5.3. Aprovada a consolidação do Estatuto Social. Nada 
mais. São Paulo, 27/11/2023. 

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de novembro de 2023
Data/Hora/Local: 27/11/2023, 10hs, na sede social. Convocação, Presença e Publicação: Dispen-
sada. Acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa. Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. Deliberações aprovadas: 5.1. A alteração da 
sede social da Companhia, alterando-se, consequentemente, o artigo 2º da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, CEP 04533-010, podendo abrir, transferir, encerrar 
ou manter filiais, agência, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, por 
deliberação da Assembleia Geral.” 5.2. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações nesta ata. 5.3. Aprovada a consolidação do Estatuto Social. Nada mais. 
São Paulo, 27/11/2023. 

WEN Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 10.969.505/0001-12 - NIRE 35.223.344.965

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS EM 29/04/2024
Aos 29/04/2024, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em face da presença 
da totalidade dos sócios. Mesa: Presidente: Sr. Henrique Hsieh; Secretária: Sra. Paula Hsieh Klein. Deliberações: 
(a) Os sócios fazem constar, nos termos do instrumento particular de contrato de renúncia de usufruto, 
celebrado em 24/04/2024, que o Sr. Hsieh Wen Hsiang renunciou ao direito de usufruto vitalício relativo aos 
direitos patrimoniais e políticos, incidentes sobre as 7.760.700 quotas sociais, sendo (i) 2.586.900 quotas 
sociais de titularidade do sócio Henrique Hsieh, RG 27.150.956-9 SSP/SP, CPF 264.122.758-43; (ii) 2.586.900 
quotas sociais de titularidade da sócia Paula Hsieh Klein, RG 25.505.296-0 SSP/SP, CPF 280.682.778-70; e 
(iii) 2.586.900 quotas sociais de titularidade do sócio Cesar Penachio Hsieh, RG 56.756.631-6 SSP/SP, 
CPF 432.750.848-95. (b) Excluir a Cláusula 5.3. do Contrato Social da Sociedade, em razão renúncia do usufruto 
ora aprovada. (c) Redução do capital social da Sociedade, que se encontra totalmente subscrito e integralizado 
pelos sócios, no montante de R$ 8.623.000,00, em razão de os sócios o considerarem excessivo em relação 
aos objetivos da Sociedade. O capital social da Sociedade, passa de R$ 8.623.000,00, para R$ 5.400.000,00, 
dividido em 5.400.000 quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma; e (d) Tendo em vista que as 
quotas sociais representativas do capital social da Sociedade possuem valor nominal de R$ 1,00 cada, a redução 
de capital será realizada mediante o cancelamento de 3.223.000 quotas sociais, perfazendo o valor nominal 
total de R$ 3.223.000,00, representativas do capital social da Sociedade e de titularidade dos sócios, da seguinte 
forma: (i) Cancelamento de 1.074.334 quotas sociais de titularidade do sócio Henrique Hsieh que será restituído 
o montante correspondente a R$ 1.074.334,00, em moeda corrente nacional. (ii) Cancelamento de 1.074.333 
quotas sociais de titularidade da sócia Paula Hsieh Klein que será restituído montante correspondente a 
R$ 1.074.333,00, em moeda corrente nacional. (iii) Cancelamento de 1.074.333 quotas sociais de titularidade 
do sócio Cesar Penachio Hsieh que será restituído montante correspondente a R$ 1.074.333,00, em moeda 
corrente nacional. Alterar a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade para refletir a redução do capital. 
SP, 29/04/2024. Mesa: Henrique Hsieh - Presidente; Paula Hsieh Klein - Secretária. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
VICENTE RAYMUNDO BEZERRA, REQUERIDO POR JORGE CAVALCANTE BEZERRA - 
PROCESSO Nº1000321-49.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Eneida Meira Rocha de Freitas, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
28/06/2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de VICENTE RAYMUNDO BEZERRA , CPF 02680297849, 
declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como 
CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Jorge Cavalcante Bezerra. O presente edital será 
publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.                         |08| 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE 
GENIVALDO VENTURA DOS SANTOS, REQUERIDO POR MARIA BATISTA CRUZ - PROCESSO 
Nº1021555-58.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). SILVANA ZAPAROLI BARBOSA ZAVAREZZI, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 03/10/2023 12:25:26, foi decretada a INTERDIÇÃO de GENIVALDO VENTURA DOS 
SANTOS, CPF 02373343134, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Batista Cruz. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.                               |08| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Domingos Mendes de 
Sousa Neto, REQUERIDO POR Jacielma Bezerra de Sousa-PROCESSO Nº1023654-98.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara da Família e Sucessões, do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).Luiz Rogério Monteiro de Oli-
veira,na forma da Lei,etc. FAZ SABER Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, decreto a curatela de Domingos Mendes 
de Sousa Neto,nos termos do artigo 4º,inciso III,do CC e de acordo com o artigo 1767,inciso I,do CC,declarando-o relativamente 
incapaz de exercer todos os atos de natureza negocial da vida civil, tais como os elencados no artigo 1782 do CC (emprestar, 
transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado), bem como realizar compra, venda ou doação, sem 
assistência da curadora. Nomeio curadora definitiva a sua irmã Jacielma Bezerra de Sousa. Em obediência ao § 3º do art. 755, 
CPC, serve o dispositivo da presente sentença como edital, que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.           |08| 

13ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. - DECISÃO – EDITAL Processo nº: 1127765-93.2021.8.26.0100 Classe – Assunto: 
Procedimento Comum Cível - Desconsideração da Personalidade Jurídica Requerente: Sete Câmara, Correa e Bastos 
Advogados Associados Requerido: SSP e RAN Empreiteira S/s Ltda - Me e outros Vistos.Tendo em vista que já foram 
esgotados todos os meios hábeispara a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo a presentedecisão 
como edital.Este Juízo FAZ SABER a Sebastiao dos Santos Pedreira CPF981.439.645-15, que Sete Câmara, Correa e Bastos 
Advogados Associados ajuizouincidente de desconsideração de personalidade jurídica, da empresa SSP e Ran EmpreiteiraS/S 
Ltda ME CNPJ 09.376.926/0001-50, incluindo os sócios Raildo Alves do NascimentoCPF 655.190.355-04 e Sebastiao dos 
Santos Pedreira, no pólo passivo. Estando oexecutado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em15 dias, a fluir do 
prazo supra,se manifeste e requeira as provas cabíveis (art. 135-CPC), sob pena de serem aceitos osfatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicadona forma da lei.                                                                |02,08| 

SOLARPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF nº 35.210.425/0001-00 - NIRE 35.300.554.141

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a ser Realizada em 16 de Maio de 2024

Solarpay Instituição de Pagamento S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 35.210.425/0001-00 (“Companhia”), vem, nos termos do artigo 7º do estatuto social da 
Companhia, convocar os acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada em 16 de maio de 2024, às 10h, de forma exclusivamente presencial, na Alameda Rio Negro, 
nº 1.030, torre 2, bairro Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Município de Barueri, Estado de São 
Paulo, CEP 06.454-000 (art. 124, § 2º, Lei nº 6.404/1976), para discutir e deliberar sobre as matérias a 
seguir: (i) medidas a serem adotadas com relação ao processo de registro de instituição de pagamento 
da Companhia perante o Banco Central do Brasil e providências relacionadas; e (ii) destituição e eleição 
de diretores da Companhia. São Paulo, 8 de maio de 2024. Mário Wagner Carvalho Moreira - Diretor 
Administrativo.

Jornal 
O Dia 

SP

www.jornalodiasp.com.br

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 61ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 61ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de 
maio de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Emissora 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de 
Ativos (“Arcadia”) para representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em 
dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI realizada em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar 
interessados para aquisição, negociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras 
de Dação em Pagamento, ou os parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) 
abaixo), solicitar certidões, requerer suscitação de dúvidas, verificar pendências financeiras e administrativas, entrar e 
conceder acesso aos imóveis, atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos 
serão arcados exclusivamente pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 
32.706.879/0001-88 (“Galápagos”), ficando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fica 
autorizada a outorgar procuração a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá 
reembolso à Galápagos pela Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos 
suportados exclusivamente por eles; b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento 
pela Emissora no âmbito da Emissão por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, 
nunca inferior em 20% (vinte por cento) do valor atribuído pelos Imóveis para fins da dação em pagamento, nos 
termos da Escritura Pública de Dação em Pagamento Parcial; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos 
pela Devedora no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove 
mil duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, figurando a 
Emissora como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento 
da Emissora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação 
Extrajudicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem 
diretamente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora 
do patrimônio separado na hipótese de insuficiência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela 
Emissora mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas 
necessárias à Operação, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e 
despesas judiciais e extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados 
e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano 
de Recuperação Extrajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com 
os recursos a serem aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos suficientes na Emissão 
a contratação e pagamento não serão realizados; e Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados 
iniciados em maiúsculo e não definidos terão o significado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de 
recuperação extrajudicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação 
Extrajudicial”) e disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano definitivo, o Material de 
Apoio poderá ser alterado para refletir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para claim@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 
16.4 do Termo de Securitização. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específico de, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de 
Titulares dos CRl, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(Atual denominação de Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS

TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA
1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
38ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securiti-
zadora S.A), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 16 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme 
Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Auto-
mático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Cédula de Produto Ru-
ral com Liquidação Financeira nº 02/2021 (“Vencimento Antecipado Automático” e “CPR-Fs”, respec-
tivamente), e, consequentemente, dos CRA, em razão da não observância do Índice de Cobertura de 
Cessão Fiduciária, verificado em 15 de março de 2024 (“Índice de Cobertura Cessão Fiduciária” e 
“Data de Verificação”, respectivamente), sem que houvesse o reenquadramento via Reforço de Ga-
rantia, conforme cláusula 10.1, item “(c)” do Contrato de Cessão Fiduciária, e 7.1, item “(xix)” das 
CPR-Fs; b) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) Dias Úteis, conta-
dos da data da Assembleia, para a recomposição do Índice de Cobertura Cessão Fiduciária, pela De-
vedora; c) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPR-Fs (“Ven-
cimento Antecipado Não Automático”), e, consequentemente, dos CRA, nos moldes da cláusula 7.2, 
item “(i)” das CPR-Fs, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes Obrigações Não 
Pecuniárias: (a) envio de Imposto de Renda do Emitente, vencidas em 30/04/2021 e 30/04/2023, nos 
termos da cláusula 10.2 das CPR-Fs; e (b) envio das matrículas atualizadas dos Imóveis de Matrícu-
la nº 5.036 e 5.038, registrados na 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Geral de Bom Jesus/PI 
(“Imóveis Garantia”), vencidas em 31/12/2021, 30/06/2022, 31/12/2022, 30/06/2023 e 31/12/2023, 
nos termos da cláusula 8.8.1 do Contrato de Alienação Fiduciária, em conjunto denominados (“Des-
cumprimentos não pecuniários”); d) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automá-
tico, nos termos do item “c)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia, para regularização dos Descumprimentos não pecuniá-
rios; e) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o 
Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a inclusão de novas Contrapartes à lista de Clien-
tes Elegíveis, constantes no Anexo II do Contrato de Cessão Fiduciária; e consequentemente, auto-
rizar a celebração do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“1º Aditamento à Cessão Fiduciária”), a fim de que se-
jam refletidas as inclusões das novas Contrapartes ao rol de Clientes Elegíveis, de tal modo que o re-
ferido anexo passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; f) Caso sejam sustados 
os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, aprovar a integralização dos direitos de propriedade dos Imóveis Garantia (“Integraliza-
ção”), junto à Manganeli & Manganeli Administração LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de Bom Jesus, no Estado do Piauí, na Avenida Adelmar Benvindo, s/n, Cond. Res. Consórcio das 
Águas, Qd. “D”, Bairro Aeroporto, CEP 64.900-000, inscrita no CNPJ sob o nº 53.999.402/0001-08 
(“Manganelli Holding” ou “Nova Fiduciante”), constituída por Valterio Benvegnu Manganelli, brasi-
leiro, produtor rural, casado, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua Leondina 
Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrito no CPF sob o nº 032.096.650-87 e Cândida Flores Manga-
nelli, brasileira, casada, empresária, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua 
Leondina Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrita no CPF sob o nº 012.483.145-14 (“Fiduciantes Ori-
ginais”) e Vilson Flores Manganeli, brasileiro, agricultor, divorciado, residente na Rua Prof. Maria 
Barbosa Meneses, 1641, Bairro Alphaville, na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-
000, inscrito no CPF sob o nº 488.189.330-00; Telma Rosane Flores Manganeli, brasileira, divorcia-
da, administradora, residente na Av. Adelmar Benvindo, 1383 Condomínio Res. Consorcio das 
Águas, Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrita no CPF sob o nº 
889.624.155-34; Nelson Flores Manganeli, brasileiro, casado comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Rua Pedro II, 1551, Cond. Res. Consorcio das Águas, Bairro Aeroporto, 
Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 757.061.995-15; e Gilson 
Flores Manganeli, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, re-
sidente e domiciliado na Av. Adelmar Benvindo, 1383, Condomínio Residencial Consorcio das Águas, 
Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 
605.448.565-20 (“Intervenientes Anuentes”); e, consequentemente, autorizar a celebração do Segun-
do Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças (“2º Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis”), para refletir a subs-
tituição do Fiduciante Original pela Nova Fiduciante; g) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimen-
to Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar que 
seja prestada a garantia de Aval pela Manganelli Holding, para ambas as CPR-Fs (“Aval Holding”); e, 
por consequência, seja autorizada a celebração do Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural 
com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural com Liqui-
dação Financeira nº 02/2021 (“2º Aditamento às CPR-Fs”), bem como o Primeiro Aditamento ao Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 38ª (Trigésima Oitava) Emissão da 
Virgo Companhia de Securitização (“1º Aditamento ao Termo de Securitização”), a fim de refletir a in-
clusão do Aval Holding; h) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e 
não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a contratação do Franco Leutewi-
ler Henriques Advogados (“Assessor Legal”), nos moldes da Proposta de Honorários Advocatícios, 
constante no Anexo III do Material de Apoio (“Proposta Assessor Legal”), para confecção, no prazo 
de 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data da Assembleia, do 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º 
Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo 
de Securitização, para refletir as alterações constantes nos itens “e)”, “f)” e “g)” da ordem do dia; sen-
do certo que as despesas serão pagas às expensas da Devedora; i)  Autorização para que a Deve-
dora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer con-
tratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, em especial o 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º Aditamento à Alienação Fiduciária 
de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo de Securitização, que deverão ser 
formalizados no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis, contados da data da Assembleia; O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em segunda convocação, se dará com 
qualquer número de presentes, conforme cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização. Já as delibe-
rações serão tomadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes na Assembleia, desde que presentes, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitiza-
ção. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br, impreterivelmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Quinta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Quinta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 às 15 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 15 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website 
da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 07 de maio de 2024
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de maio de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de Securiti-
zação”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos (“Arcadia”) para 
representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, ne-
gociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, ou os 
parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) abaixo), solicitar certidões, re-
querer suscitação de dúvidas, verifi car pendências fi nanceiras e administrativas, entrar e conceder acesso aos imóveis, 
atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos serão arcados exclusivamen-
te pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 32.706.879/0001-88 (“Galápa-
gos”), fi cando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fi ca autorizada a outorgar procura-
ção a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá reembolso à Galápagos pela 
Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos suportados exclusivamente por eles; 
b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emis-
são por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, nunca inferior em 20% (vinte por cen-
to) do valor atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial, bem como ratifi car as condições de venda dos imóveis de matrícula 24.970 do Ofi cial de Registro 
de Imóveis de São Sebastião – SP e 106.538 do 5º Ofi cial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo – SP, recebi-
dos pela Emissora em Dação em Pagamento; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos pela Devedo-
ra no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil duzen-
tos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, fi gurando a Emissora 
como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento da Emis-
sora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação Extraju-
dicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem direta-
mente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora do 
patrimônio separado na hipótese de insufi ciência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela Emissora 
mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas necessárias à Ope-
ração, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e despesas judiciais e 
extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para 
fi ns de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Ex-
trajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com os recursos a serem 
aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos sufi cientes na Emissão a contratação e pa-
gamento não serão realizados;  Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiús-
culo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de recuperação extra-
judicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação Extrajudicial”) e 
disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano defi nitivo, o Material de Apoio poderá ser 
alterado para refl etir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
claim@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitiza-
ção. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específi co de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRl, nos termos da 
cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B Nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Abril de 2024

Data, Hora e Local. No dia 10 de abril de 2024, às 14h00, no formato híbrido, presencial no escritório administrativo 
da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), na Av. Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, 
conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, e por videoconferência pela plataforma Microsoft Teams. Convocação. Convocação dispensada tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do art. 13, §1º do 
Estatuto Social da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, 
ainda, os seguintes colaboradores da Companhia e convidados: Sr. Roberto Dorsa Crestana, Sr. Itacir Alves Nascimento 
(Diretor), Sr. Marco Rogerio Dalalio (Diretor Comercial Saúde Animal), Dra. Juliana Olivia Ferreira Loureiro dos Santos 
Martins (Diretora Jurídica Empresarial), Sr. Paulo Cesar Marques Pinto (Diretor Comercial Saúde Humana), Sr. Marcus 
Vinicius Ferriello Rodrigues (Diretor Supply Chain), Sr. Anderson Ramos Costa (Gerente Inteligência de Mercado) e Dra. 
Marilia Tedim Bagnolesi (Especialista em Governança Corporativa). Composição da Mesa. Presidida pela Sra. Paula 
Melo Suzana Gomes e secretariada pela Dra. Mônica Nunes Teixeira Pinto. Ordem do Dia. Avaliar e deliberar sobre os 
seguintes assuntos: I. Eleição do novo membro da Diretoria da Companhia; II. Proposta de aumento de Capital Social 
mediante capitalização da Reserva de Incentivos Fiscais sem emissão de novas ações; III. Monitorar os planos de ação 
para cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de Excelência em Venda. Deliberações. Dando 
início aos trabalhos, a Sra. Paula Melo informou aos membros do Conselho de Administração sobre o pedido de renúncia 
formulado pela Sra. Úrsula Cristina Favale Fernandes ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme carta de renúncia apresentada em 21 de março de 2024. Ressaltou que a referida renúncia deverá ser 
submetida à apreciação da Assembleia Geral de Acionistas. Na sequência, os membros do Conselho de Administração 
examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: I) Aprovaram a eleição do Sr. Roberto Dorsa Crestana, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 29.370.389-9, expedida em 17/05/2019 pela SSP/SP, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF sob o nº 229.384.238-02, com endereço comercial na Avenida Magalhães de Castro, 
nº  4.800, 16º andar, conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, para ocupar a 
posição de Diretor da Companhia, com mandato unificado com os demais diretores da Companhia, em conformidade 
com o § 3º, do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, a se findar em 12 de abril de 2025, devendo, porém, 
permanecer no exercício de seu cargo até a data de posse de seu respectivo sucessor. O diretor ora eleito toma posse 
nesta data, mediante assinatura do termo de posse, e, declara sob as penas da lei que não está impedido por lei 
especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, nos termos do § 1º, do artigo 147, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e anexo K da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 80, de 29 de março de 2022. Em razão da deliberação tomada acima, a 
Diretoria da Companhia fica composta pelos seguintes membros: Sr. Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente, 
Sra. Paula Melo Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente, Sr. José Luiz Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente, Sra. 
Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com os Investidores, Sr. Itacir Alves Nascimento - Diretor, 
Sr. Roberto Dorsa Crestana - Diretor e Sr. Sergio Ricardo da Silva - Diretor. II) Avaliaram e discutiram acerca da proposta 
do aumento de capital social da Companhia, em R$ 784.453.400,80 (setecentos e oitenta e quatro milhões, 
quatrocentos e cinquenta e três mil, quatrocentos reais e oitenta centavos), mediante a capitalização de parcela do 
saldo de Reserva de Incentivos Fiscais da Companhia de igual valor, sem a emissão de novas ações pela Companhia, a 
fim de que o capital social da Companhia passe de R$ 686.289.658,68 (seiscentos e oitenta e seis milhões, duzentos 
e oitenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 591.629.015 (quinhentos e noventa e um milhões, seiscentas 
e vinte e nove mil e quinze) ações ordinárias para R$ 1.470.743.059,48 (um bilhão, quatrocentos e setenta milhões, 
setecentos e quarenta e três mil, cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos), dividido, portanto, da mesma 
forma, em 591.629.015 (quinhentos e noventa e um milhões, seiscentas e vinte e nove mil e quinze) ações ordinárias. 
Com esta alteração o valor da ação passa de R$ 1,16 (um real e dezesseis centavos) para R$ 2,49 (dois reais e quarenta 
e nove centavos). Os membros do Conselho de Administração, manifestaram concordância com a proposta ora 
apresentada e deliberaram por submetê-la à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral, de acordo com a alínea a, 
do Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia. III) Acompanharam e discutiram acerca da evolução dos planos de ação 
para cumprimento das metas e objetivos de competência do Comitê de Excelência em Venda, deliberados por este 
Colegiado em 11 de abril de 2023, bem como analisaram os resultados do exercício de 2023 e projeção para 2024. 
Encerramento. Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas 
deliberações, bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na 
sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 
A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 10 de abril de 2024. Mesa: Paula Melo Suzana 
Gomes - Presidente; Mônica Nunes Teixeira Pinto - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Paula Melo 
Suzana Gomes; Fernando Cornette Marques; José Luiz Junqueira Simões; Miguel Giudicissi Filho; Roberto Cornette 
Marques; Dorothea Fonseca Furquim Werneck; Marcos Prado Troyjo; Rui Willig. (página das demais assinaturas da Ata 
de Reunião do Conselho de Administração da União Química Farmacêutica S/A Nacional firmada em 10 de abril de 2024). 
JUCESP nº 193.507/24-9 em 02/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1136270-73.2021.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez 
Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Izydor Mehlberg, Matildio Florentino de Santana, Miguel Tappis e Espólio 
de Afonso Gaya Roque, pela inv. Maria Angeles Gaya Roque, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Celna Ferreira de Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Travessa Professor Dalmo Belfort de Mattos, nº 75, Jardim 
Miriam, São Paulo/SP, CEP: 04416-330, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei..                  |07,08| 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Vigésima Oitava Assembleia Geral de Titulares dos

Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Vigésima Oitava Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 
às 10 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se 
em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 03 de maio de 2024.
 Brazilian Securities Companhia de Securitização
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HELIO SEIBEL DEVANT ASSET INVESTIMENTOS LTDA.
    (Titular de CRI) CNPJ nº 28.363.263/0001-84

(na condição de representante do DEVANT RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

O Sr. HELIO SEIBEL (“Sr. Helio”), na qualidade de titular de 17,26% (dezessete inteiros e vinte e seis centésimos por cento) dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 1ª Emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 12.979.898/0001-
70, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, cj. 41, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-010 (“CRI” e “Fortesec” ou “Emissora”); e DEVANT 
ASSET INVESTIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 28.363.263/0001-84, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, 4º andar, cj. 44, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-010, representada na forma de seu contrato social, vem, na qualidade de gestora de fundo de investimento 
titular de 37,25% (trinta e sete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) dos CRI da Fortesec (“Devant FII”, e, quando em conjunto do 
Sr. Helio, “Investidores Interessados”), titulares em conjunto de 54,51% dos CRI da Fortesec, nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Forte Securitizadora S.A (”Termo de 
Securitização”, “Emissão”, respectivamente), CONVOCAM os Titulares de CRI para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 27 de maio de 2024, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada por assessor legal contratado por qualquer um dos Investidores Interessados (“Assessor 
Legal da AGT”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pelo Assessor Legal da AGT aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido 
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave. 
Considerando que: a) Foi aprovada pela maioria dos Titulares de CRI, em 02 de maio de 2023, a exigência da Recompra Compulsória Total dos 
Créditos Imobiliários; b) Parte dos Titulares dos CRI se reuniram em 18 de outubro de 2023 (“Reunião de Investidores”). Não obstante, a 
convocação continha vícios formais que impossibilitavam a caracterização da Reunião de Investidores como uma Assembleia de Titulares dos 
CRI; c) Da ordem do dia da Reunião de Investidores mencionada supra, constava ilicitamente a deliberação pela destituição da Securitizadora 
da posição de administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI, apesar da não ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 
39 da Resolução CVM 60 que permitiriam tal substituição; d) Diante: (a) da impossibilidade de sua destituição sem a comprovada 
materialização de qualquer das hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (b) da ausência de nomeação de entidade alternativa à 
Securitizadora para exercer a administração do Patrimônio Separado; e (c) da insustentabilidade de eventual situação em que nenhuma 
entidade o administre, a Securitizadora nunca foi afastada da administração do Patrimônio Separado vinculado aos CRI; e) O Agente 
Fiduciário publicou, em 30 de novembro de 2023, edital tentando realizar nova convocação dos Titulares dos CRI para deliberar matérias em 
sede de Assembleia, e a referida reunião realizada em 21 de dezembro de 2023 permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, 
sem que se tenha deliberado sobre as ordens do dia ali previstas; f) A Securitizadora constatou, conforme notificações encaminhadas à Cedente 
em 09 e 14 de fevereiro, 12 de março e 16 de abril de 2024 (“Notificações à Cedente”): (a) a insuficiência de recebimentos dos Créditos 
Imobiliários Totais no Mês de Competência para cumprimento da Ordem de Pagamentos a ser operacionalizada em 20 de fevereiro, 20 de março 
e 20 de abril de 2024, levando a necessidade de aporte de recursos diretamente pela Cedente e pelos Fiadores nos termos da Cláusula 4.5 do 
Contrato de Cessão e a constatação de uma redução repentina dos repasses da Cedente das receitas que seriam oriundas do 
Empreendimento Imobiliário; e (b) a ocorrência de numerosas transferências bancárias injustificadas pela Cedente a outras empresas 
integrantes do seu grupo econômico, incluindo Sociedades de Propósito Específico vinculadas a empreendimentos imobiliários sem qualquer 
relação com o Golden Gramado Resort Laghetto; e g) A Cedente, ao receber as Notificações à Cedente, não cumpriu com a integralidade de suas 
obrigações junto ao Patrimônio Separado; h) Os Investidores Interessados solicitaram ao Agente Fiduciário a convocação de nova Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI, de modo a levar a conclave, entre outras matérias, a adoção das medidas necessárias para apurar os fatos novos 
narrados nas Notificações à Cedente; e i) O Agente Fiduciário, embora tenha convocado nova assembleia geral de investidores para o dia 27 de 
maio de 2024 às 10:00, não respeitou a vontade dos Investidores Interessados e alterou, de forma unilateral, os termos e condições da ordem 
do dia que haviam sido propostos para deliberação pelos Investidores Interessados; Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre 
os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) o reconhecimento expresso da impossibilidade de produção de efeitos de quaisquer 
decisões tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da Reunião de Investidores, com a consequente revogação e o reconhecimento da nulidade, 
invalidade e ineficácia de quaisquer atos tomados em cumprimento ou implementação ao quanto deliberado pelos presentes na Reunião de 
Investidores, incluindo, sem limitação, a nulidade e ineficácia da sustação dos efeitos da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários 
e da destituição e substituição da Securitizadora; (ii) ratificar a manutenção da Securitizadora na posição de administradora do Patrimônio 
Separado vinculado aos CRI desde a sua emissão, considerando a impossibilidade da sua destituição pela não ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (iii) a aprovação, ou não, do reconhecimento e ratificação da manutenção da exigência da 
Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários aprovada em 02 de maio de 2023 pelos Titulares dos CRI, observada a ocorrência 
superveniente das Hipóteses de Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários previstas nas Cláusulas: (a) 6.4 (b) do Contrato de 
Cessão, em razão do descumprimento das obrigações pecuniárias previstas na cláusula 3.3 caput (repasse de recursos oriundos dos Créditos 
Imobiliários Totais depositados em conta diversa da Conta Centralizadora) do Contrato de Cessão; e (b) 6.4 (s) do Contrato de Cessão, ao 
permanecer inerte quanto aos pedidos de regularização da boletagem do Empreendimento Imobiliário para a Conta Centralizadora; (iv) a 
contratação (a) de assessor legal com notórios conhecimentos e experiência para eventuais pleitos de natureza criminal para apuração e 
responsabilização criminal da Cedente, seus administradores e outros terceiros por atos ilícitos eventualmente cometidos, caso verificados; e 
(b) de empresa especializada em serviços de investigação patrimonial e de eventuais não-conformidades relacionadas à Cedente, com notória 
experiência, para apurar o paradeiro dos Créditos Imobiliários totais recebidos pela Cedente e não transferidos à Conta Centralizadora (se 
houver); (v) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, e 
que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, deliberar sobre a revogação ou não do item (v) das deliberações da 
Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 02 de maio de 2023, cancelando de maneira imediata a outorga de poderes de representação 
concedida ao Escritório de Advocacia Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide Sociedade de Advogados na qualidade de representante da 
Securitizadora na prática dos atos indicados na referida Assembleia Geral; (vi) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para 
deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, e que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, se 
aprovado o item (v) acima, aprovar ou não a contratação do escritório Demarest Advogados para defesa dos interesses dos Titulares de CRI, 
do Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Titulares de CRI, e/ou da Securitizadora, na qualidade de administradora do 
Patrimônio Separado em qualquer processo em que os serviços jurídicos sejam necessários para defesa do Patrimônio Separado e dos direitos 
dos Titulares de CRI; (vii) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro 
de 2023, e que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, deliberar sobre a ratificação ou não da contratação do escritório 
Demarest Advogados para representação do Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Titulares dos CRI em procedimento 
arbitral decorrente de Requerimento de Arbitragem proposto pela Securitizadora, assim como seus eventuais desdobramentos; (viii) 
considerando a deliberação nesta assembleia dos itens (v), (vi) e (vii) acima e a impossibilidade de produção de efeitos de quaisquer decisões 
tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da Reunião de Investidores, incluindo, sem limitação, no que diz respeito à destituição e substituição 
da Securitizadora, aprovar o encerramento, sem deliberação, da reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, convocada e suspensa até a 
presente data pelo Agente Fiduciário, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida reunião ou estão prejudicados ou já foram 
colocados para deliberação dos Titulares de CRI na presente assembleia; (ix) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com 
filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente 
Fiduciário e Custodiante das CCI, e a eleição e imediata contratação da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. 
CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, jardim paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário 
e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias 
aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente 
Fiduciário e de Custodiante, a partir da data da Assembleia Geral; (x) considerando a deliberação nesta assembleia do item (ix) acima, aprovar 
o encerramento, sem deliberação, da assembleia convocada pela Securitizadora para o dia 21 de dezembro de 2023, suspensa até a presente 
data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos Titulares 
de CRI na presente assembleia; (xi) a aprovação, ou não, da autorização para que a Oliveira Trust, o Novo Agente Fiduciário e Custodiante e a 
Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação 
e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados 
e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data; e (xii) considerando a ordem do dia colocada em deliberação nesta assembleia, 
aprovar o encerramento, sem deliberação, da assembleia convocada pela Securitizadora para o dia 6 de março de 2024, suspensa até a 
presente data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos 
Titulares de CRI na presente assembleia.” Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do 
Dia deverão ser solicitados à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário sempre que solicitado pelos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Emissora e o Agente Fiduciário deverão disponibilizar o presente edital, bem como todos os documentos 
pertinentes à formação da opinião dos Titulares dos CRI quanto Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para o Assessor Legal da AGT, no endereço eletrônico 
eduardo@rangeladvogados.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, e para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando 
pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) 
documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e 
votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos 
abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com o Assessor Legal da AGT no 
endereço eletrônico eduardo@rangeladvogados.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, e 
para a Emissora, no e-mail: gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da 
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos 
termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pelo Assessor Legal da AGT, pela Emissora e pela Oliveira Trust, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até 
o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida Página 4 de 4 no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados 
e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com o Assessor Legal da AGT, a 
Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação 
na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
o Assessor Legal da AGT pelo endereço eletrônico eduardo@rangeladvogados.com.br, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. O Assessor Legal da AGT recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
O Assessor Legal da AGT não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Google Meet com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão 
optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância ao Assessor Legal da AGT, com cópia ao Agente Fiduciário, e à Emissora, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia. O Assessor Legal da AGT disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a 
distância à Emissora e ao Agente Fiduciário, que deverão publicá-lo em suas páginas da rede mundial de computadores e na página de rede 
mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu 
representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 6 de maio de 2024. 
HELIO SEIBEL                                                                                DEVANT ASSET INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ nº 28.363.263/0001-84
(Titular de CRI)                            (na condição de representante do DEVANT RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO)

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital.  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576,  térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  
foi prenotado sob o nº 524.883, em 27 de outubro de 2023, o Requerimento 
feito por espólio de KYOSHI MIZUKOSHI, representando por sua 
inventariante DÉBORA PALMEIRA MIZUKOSHI, brasileira, solteira, 
maior, advogada, RG nº 11.121.068-SSP/SP, CPF/MF nº 259.496.158-24, 
residente e domiciliada na Cidade de Jundiaí, neste Estado, na Rua 
José Bonifácio de Andrade e Silva, nº 320, Anhangabaú, objetivando 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do PRÉDIO residencial, assobradado, 
sob nº 62 da Rua Embaixador Leão Veloso, no 19º Subdistrito, Perdizes, 
objeto da matrícula 34.792, neste Serviço Registral. Em observância à 
previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, 
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  416 a 
425.1 do  Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do 
CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não 
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; 
e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente 
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias uteis após o 
decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO 
da existência do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade 
de comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, 
no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos 
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, 
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, os 
quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS contados da 
data da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento 
de terceiros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar 
ignorância, expede-se o presente edital que será publicado em um dos 
jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 23 de 
abril de 2024. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva). 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021541-80.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na 
forma da Lei, etc. AZ SABER a ALVARO JOAO DA SILVEIRA, CPF 070.693.599-34 e a CELMA CRISTINA RODRIGUES, 
CPF 798.359.539-53 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Sociedade 
Beneficente de Senhoras Hospital Sírio Libanês. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 220.506,76 (Abril/2023), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código 
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de  
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2024.                                        N - 07 e 08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006115-51.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) STEPHANIE VINHA PIRES, Brasileira, Casada, Gerente Comercial, CPF
374.423.678-10, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Doce
Recanto Ltda. - Lazi, objetivando o recebimento da quantia de R$ 9.348,04 decorrente de contrato de prestação
de serviços educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 0 DIAS. PROCESSO Nº 1023232-76.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDREIA MANNO GALDINO DE SOUSA, Brasileira, CPF 100.893.968-47, com endereço
à Praca Arama, 73, Jardim Nordeste, CEP 03691-160, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Associação Hospitalar Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa Virginia,
alegando em síntese: * . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de * dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2024.

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 - NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 
ficam convocados os Senhores Acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a ser 
realizada em primeira convocação às 11 horas do dia 21 de maio de 2024, e em segunda convo-
cação às 11 horas do dia 27 de maio de 2024 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por meio 
da plataforma Teams (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: a) nos termos da Cláusula 3.4(c) do Acordo de Acionistas, aprovar o aumento de 
capital da Companhia em até R$ 37.853.766,59, previsto no Plano de Negócios da Companhia e em 
linha com o Orçamento Anual e o cronograma de aporte que, por sua vez, é apresentado pela Dire-
toria aos membros do Conselho de Administração em reuniões regulares, de modo que seu capital 
social sairá de R$ 155.731.865,71 para até R$ 193.585.632,3 mediante a emissão de até 37.853.766 
novas ações ordinárias sem valor nominal pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem subscritas pelos 
acionistas de forma proporcional às suas respectivas participações societárias, nos termos da Cláu-
sula 7.1.1 do Acordo de Acionistas, e integralizadas (a.i) pela Foxx Inova Ambiental S.A. no valor 
de R$ 30.283.013,27, e (a.ii) pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
– SABESP no valor de R$ 7.570.753,31, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data 
de realização da AGE; b) em função da deliberação acerca da matéria acima, a aprovação da res-
pectiva atualização do capital social da Companhia, disposto no caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia e a consolidação do Estatuto Social. 1. Documentos à disposição dos Acionistas: 
todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à dispo-
sição dos Acionistas na sede da Companhia e anexos ao presente instrumento, incluindo, mas não 
se limitando, a justificativa pormenorizada dos aspectos econômicos que determinaram o preço de 
emissão das ações a serem subscritas, o qual foi fixado sem diluição injustificada da participação 
de qualquer dos acionistas, em estrita observância ao disposto no artigo 170 da Lei nº 6.404/76. 
2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar da AGE ora convocada os Acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sen-
do que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE deverão enviar correspondência eletrônica 
para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada, com o os seguintes documen-
tos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição 
financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, documento de identidade com foto e, 
se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato 
social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da regularidade da representação legal, 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto; iv. se fundo de 
investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do admi-
nistrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/
ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto. O 
acesso a Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da Companhia que se credenciarem dentro 
do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas que não se cadastrarem ou não 
enviarem a documentação obrigatória para sua participação na AGE dentro deste prazo não poderão 
participar da assembleia. A Companhia enviará os convites individuais de acesso à Plataforma Digital 
e as respectivas instruções para acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e 
documentação no prazo e nas condições acima. São Paulo - SP, 03 de maio de 2024.

Ismar Machado Assaly
Presidente do Conselho de Administração da Companhia

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 
EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0004345-54.2010.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez 
Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Neuza de Morais Silva e Aluizio Pires da Silva, Rosaldo Brito Souza e 
Ana Francisca de Souza, Regina Soares Botelho de Augustinis e João de Augustinis, Selene Angelina Banks Leite 
e Ruben Banks Leite, Anselmo da Silva Costa e Katia Ribeiro Costa, RUBENS ANTONIO BANKS LEITE, MANLIO 
DEODÓCIO DE AUGUSTINIS, BERNARDO TRALLESE, REGINA SOARES BOTELHO DE AUGUSTINIS e Rubens 
Banks Leite, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Geraldo José Rodrigues Filho e Genoveva D'assunção Rodrigues ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel localizado na Avenida Padre Arlindo Vieira, n° 2108, São Paulo/SP, CEP 04166-002, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação 
deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de S.P, 11 de abril de 2024. 

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.300.560/0001-98 - NIRE Nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2024
I. Data, Hora e Local: 15/04/2024, às 9h, na sede da Luiz Ometto Participações S.A. (“Companhia”), na Usina 
Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP. II. Presença e Convocação: Presentes os acionistas re-
presentando a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a convocação, nos termos de §4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinaturas constantes do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 
III. Mesa: Presidente: Sr. Luiz Antonio Cera Ometto e Secretário: Marcelo Campos Ometto. IV. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (1) Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2023; (2) 
Destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (3) Reeleição dos membros da Diretoria; 
(4) Remuneração global dos membros da Diretoria. V. Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos, 
o Presidente submeteu à apreciação da Assembleia as matérias constantes da ordem do dia. Os acionistas 
deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos: (1) O Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimo-
nial, as demais Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31.3.2023, os quais foram devidamente disponibilizados aos acionistas e publicações das 
Demonstrações Financeiras no jornal “O Dia”, na edição de 9.3.2024 (páginas 5 e 6) com divulgação simultânea 
na versão digital (páginas 2 e 3). (2) A proposta da administração para que o lucro líquido do exercício encerra-
do em 31.3.2023 no valor de R$ 316.175.820,98 sejam deduzidos R$ 7.904.395,52 que será destinado à conta 
de Reserva Legal, e o saldo de R$ 308.271.425,46 tenha a seguinte destinação: a) R$ 81.749.418,24 de divi-
dendos do exercício encerrado em 31.3.2023 (“dividendos”), composto por R$ 77.067.856,36 para pagamento 
de dividendos mínimos obrigatórios e R$ 4.681.561,88 de dividendos adicionais, os quais já foram pagos na 
integralidade. b) o valor bruto de R$ 73.622.851,43, a título de juros sobre capital próprio (“JCP”) sendo o valor 
líquido após retenção de 15% de Imposto de Renda Retido na Fonte o montante de R$ 62.579.423,72 já pagos 
aos acionistas. A soma do JCP bruto e dos dividendos corresponde a R$ 155.372.269,67; c) R$ 152.899.155,79 
a ser destinado à conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) A reeleição dos membros da Diretoria, para o 
mandato de 1 ano, até a data da Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar sobre as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2024 (até AGO 2024), quais sejam: Diretor 
Presidente: Luiz Antonio Cera Ometto, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG n° 1.636.450-8 SSP/SP, 
CPF/MF n° 027.686.238-49, com endereço profissional na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Bra-
siliense/SP, CEP 14.824-899; e os Diretores Vice-Presidentes: Marcelo Campos Ometto, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, CPF nº 027.992.798-30, RG nº 8.470.613-2 SSP/SP, com endereço profissional na 
Fazenda São Martinho, zona rural, no município de Pradópolis/ SP, CEP 14.850-000; e Maurício Krug Ometto, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 11.131.670-4 SSP/SP, CPF/MF nº 127.718.108-08, com 
endereço profissional na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP, CEP 14.824-899. Em 
até 30 dias (§1º do artigo 149 da Lei das S.A.), contados da presente data, os diretores eleitos tomarão posse 
mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, com a declaração de desimpedimento de acordo com 
artigo 147 e parágrafos da Lei das S.A. (4) A ratificação da remuneração global anual dos membros da Diretoria 
para o exercício social do período de 1º.4.2023 a 31.3.2024 e a remuneração global anual dos membros da 
Diretoria para o exercício social em curso (1º.4.2024 a 31.3.2025), a qual não ultrapassará o valor do último 
mandato, acrescido em até 12%. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, bem 
como a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e pa-
rágrafos da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura 
desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Presidente da Mesa: Luiz Antonio Cera 
Ometto e Secretário da Mesa: Marcelo Campos Ometto; Acionistas: a) p/ Debelma Participações S.A.: Luiz 
Antonio Cera Ometto. p/ Dimas Ometto Participações S.A.: Marcelo Campos Ometto. Esta é cópia da ata lavra-
da no livro próprio. Américo Brasiliense/SP, 15/04/2024. Jucesp nº 190.917/24-6 em sessão de 26/04/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edital de Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1061929-11.2023.8.26.0002. A Doutora Renata Longo Vilalba Serrano 
Nunes, MMª Juíza da 7ª Vara Cível do Foro Regional II ? Santo Amaro, São Paulo - SP, no uso de suas atribuições legais 
etc. FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Secretaria se 
processam os autos da AÇÃO MONITÓRIA, movida por GSP COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO LTDA em face de 
THOMAZ DE MELLO CORREA DA SILVA. E, por encontrar-se o réu THOMAZ DE MELLO CORREA DA SILVA, CPF: 
343.353.298-22, em local incerto e não sabido, é expedido o presente EDITAL na modalidade de CITAÇÃO, com prazo de 
20 (vinte) dias, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida no valor de R$ 14.345,66 (quatorze 
mil trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), acrescido de juros e correção monetária até a data do 
efetivo pagamento, bem como das custas judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento), os quais 
serão reduzidos pela metade em caso de integral pagamento dentro do prazo legal. Igualmente deve ser advertido o 
requerido de que no mesmo prazo de 15 (quinze) dias poderá apresentar Embargos ao mandado monitório, 
oportunidade em que deverá justificar as provas que pretende produzir, bem como declarar de imediato o valor que 
entende correto, apresentando demonstrativo discriminado a atualizado da dívida (art. 702, §2 do CPC). Em caso de 
revelia, será nomeado ao citando Curador Especial, conforme art. 257, IV, do CPC. O presente edital será publicado e 
afixado no local de costume. 

Porto de Vitoria Companhia
Securitizadora de Creditos Financeiros S.A.

CNPJ/ME nº 40.997.635/0001-20 NIRE 35.300.565.444
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/11/2023

Data/Hora/Local: 30/11/2023, 11hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. 
Secretária: Sra. Thais de Castro Monteiro. Deliberações aprovadas: 5.1. A alteração da sede social da 
Companhia, alterando-se, consequentemente, o artigo 2º da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 
41, 13º andar, sala F22, Itaim Bibi, CEP 04533-010, podendo abrir, transferir, encerrar ou manter filiais, agência, 
escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação da Assembleia 
Geral.” 5.2. Autorizar o Conselho de Administração e a Diretoria a praticarem todos os atos necessários para 
a implementação e formalização das deliberações nesta ata. 5.3. Aprovada a consolidação do Estatuto Social. 
Nada mais. São Paulo, 30/11/2023. 

TB COMÉRCIO DE PRESENTES S.A. 
CNPJ nº 08.613.254/0009-44 - NIRE 35.300.585.992

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
Data, Hora e Local: No dia 30/04/2024, às 15:00 horas, na sede , localizada na cidade de Osasco, Estado de São Paulo. Convocação e 
Presença: A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de todos os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme indicado 
no livro de presença de acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Virgilio Artur de Castro Cunha Júnior; Secretário: Sr. Rafael Felipe Silva 
Cardoso. Deliberações: Os acionistas da Companhia decidiram sem quaisquer ressalvas: (i) aprovar realização da Emissão, que terá as 
seguintes características e condições principais, a serem previstas e detalhadas no Termo de Emissão: (a) Número da Emissão: A Emissão 
representa a 1ª (segunda) emissão de Notas Comerciais Escriturais da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será 
de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (c) Número de 
Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries; (d) Quantidade de Notas Comerciais Escriturais: Serão emitidas 50.000 (cinquenta mil) 
Notas Comerciais Escriturais, sendo (i) 25.000 (vinte e cinco mil) emitidas no âmbito da 1ª (primeira) série (“Notas Comerciais Escriturais 
Sêniores”); e (ii) e 25.000 (vinte e cinco mil) emitidas no âmbito da 2ª (segunda) série (“Notas Comerciais Escriturais Subordinadas”); (e) Valor 
Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”), na Data 
de Emissão; (f) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a data a ser 
definida no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a Primeira Data de Integralização das Notas Comerciais Escriturais; (h) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos 
obtidos e captados pela Devedora com a Emissão das Notas Comerciais Escriturais serão destinados, pela Devedora, para despesas de 
construção e/ou reforma, bem como pagamento de aluguéis de determinados imóveis e/ou empreendimentos imobiliários; (i) Garantias: Em 
garantia do fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento de (i) todas as obrigações presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas 
ou que venham a ser assumidas pela Devedora, pela Avalista por força das Notas Comerciais Escriturais e suas posteriores alterações e ainda 
as obrigações assumidas pela Devedora, pela Avalista nos demais Documentos da Operação, o que inclui o pagamento de todos os Créditos 
Imobiliários, bem como de todas as despesas e custos com a eventual excussão das respectivas garantias incluindo, mas não se limitando a, 
penalidades, honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou extraordinárias, além de tributos, e ainda as despesas do Patrimônio 
Separado; (ii) obrigações pecuniárias, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Securitizadora perante os Titulares de CRI, 
sobretudo aquelas referentes ao pagamento de juros e amortização dos CRI nos termos do Termo de Securitização; incidência de tributos, além 
das despesas de cobrança e de intimação, conforme aplicável; (iii) qualquer custo ou despesa incorrido pela Securitizadora ou pelo Agente 
Fiduciário dos CRI em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de 
seus direitos; (iv) qualquer outro montante devido pela Devedora, pela Avalista no âmbito dos Documentos da Operação; (v) qualquer custo ou 
Despesa da Operação, incluindo aqueles incorridos para emissão e manutenção das Notas Comerciais, dos CRI; e (vi) inadimplemento no 
pagamento ou reembolso de qualquer outro montante devido e não pago, relacionado com os Créditos Imobiliários e/ou com as Garantias 
(“Obrigações Garantidas”),serão constituídas as seguintes garantias: (A) cessão fiduciária à Securitizadora (i) a totalidade dos direitos 
creditórios, atuais e futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia, observados os limites da Agenda Mínima da Cessão Fiduciária (conforme 
definido no Termo de Emissão), originados de determinados empreendimentos nos termos dos instrumentos firmados com a Redecard S.A. que 
sejam decorrentes de transações realizadas por meio do uso de cartões de crédito e débito de todas as bandeiras utilizadas na data de assinatura 
do Termo de Emissão ou que venham a ser utilizadas no futuro, em todos os estabelecimentos comerciais da Companhia, a qualquer tempo a 
partir da data de assinatura deste Contrato e até a liquidação integral de todas as Obrigações Garantidas, englobando transações já efetuadas e 
transações que venham a ser efetuadas no futuro (“Recebíveis de Cartão”); e (ii) todos os direitos de titularidade da Companhia, atuais ou 
futuros, sobre determinada conta vinculada de titularidade da Companhia e mantida junto ao Banco Depositário (conforme definido no Termo de 
Emissão), não movimentável pela Companhia, onde serão depositados os Recebíveis de Cartão, incluindo os Investimentos Permitidos (conforme 
definido no Termo de Emissão), quaisquer depósitos, valores ou recursos lá mantidos ou a serem mantidos a qualquer tempo a partir da data de 
assinatura do Termo de Emissão e até a liquidação integral de todas as Obrigações Garantidas, e todos e quaisquer direitos creditórios existentes 
ou que venham a se constituir no futuro decorrentes de tais depósitos, valores e recursos, incluindo, sem limitação, direitos, rendimentos, 
acréscimos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações a eles relacionados, presentes ou futuros, independentemente de onde se 
encontrarem, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária; e (B) a garantia fidejussória, pela Avalista, em caráter irrevogável e 
irretratável, na condição de avalista, principal pagadora e responsável solidária com relação a todas as Obrigações Garantidas (“Aval” e, em 
conjunto com a Cessão Fiduciária, as “Garantias”); (j) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto no Termo de Emissão, as Notas 
Comerciais Escriturais terão prazo de vencimento de 1.814 (mil, oitocentos e quatorze) dias contados da Data de Emissão; (k) Forma, Tipo e 
Comprovação de Titularidade: As Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma escritural, nos termos do artigo 45 da Lei 14.195, 
sem emissão de certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo 
extrato de conta de depósito emitido pelo escriturador das Notas Comerciais Escriturais, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Notas Comerciais Escriturais, nos termos dos artigos 45 e 49 da Lei 14.195; (l) Conversibilidade: As Notas Comerciais Escriturais não serão 
conversíveis em ações ou em qualquer outra forma de participação societária na Companhia; (m) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas, pela Securitizadora, por meio da assinatura do Boletim de Subscrição das 
Notas Comerciais Escriturais, conforme modelo constante no Anexo IV do Termo de Emissão, após a verificação, pela Securitizadora, da efetiva 
subscrição da totalidade dos CRI. As Notas Comerciais Escriturais serão integralizadas, pela Securitizadora, com os recursos advindos da 
integralização dos CRI, em até 1 (um) Dia Útil a contar do cumprimento das condições precedentes constantes do Contrato de Distribuição (cada 
uma, uma “Data de Integralização”), à vista e em moeda corrente nacional, (i) na primeira Data de Integralização (“Primeira Data de 
Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, e (ii) após a Primeira Data de Integralização, pelo Valor Nominal 
Unitário das Notas Comerciais Escriturais, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de 
Integralização ou desde a última Data de Pagamento até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização“); (n) Colocação e 
Negociação: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão perante a Comissão de Valores Mobiliários de que trata 
o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, e ao registro perante a ANBIMA. As Notas Comerciais Escriturais não serão registradas para 
negociação em qualquer mercado regulamentado de valores mobiliários. As Notas Comerciais Escriturais não poderão ser, sob qualquer forma, 
cedidas, vendidas, alienadas ou transferidas, exceto em caso de eventual liquidação do patrimônio separado dos CRI, nos termos a serem 
previstos no Termo de Securitização. As transferências de titularidade das Notas Comerciais Escriturais serão realizadas conforme os 
procedimentos do escriturador das Notas Comerciais Escriturais; (o) Índice de Subordinação: Em até 1 (um) ano contado da Primeira Data de 
Integralização, a relação entre as Notas Comerciais Escriturais Sêniores e as Notas Comerciais Escriturais Subordinadas deve ser mantida no 
mínimo na mesma proporção (1:1) (“Índice de Subordinação”), o qual deverá ser calculado de acordo com a fórmula prevista no Termo de 
Emissão; (p) Amortização do Principal das Notas Comerciais Escriturais Sêniores: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais Sêniores ou de resgate antecipado total decorrente de 
Oferta Facultativa de Resgate Antecipado ou do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, nos termos 
previstos no Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais Sêniores será amortizado trimestralmente, nos termos 
da tabela constante do Anexo III Termo de Emissão; (q) Amortização do Principal das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas: Sem 
prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais 
Subordinadas ou de resgate antecipado total decorrente de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado ou de Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas, nos termos previstos no Termo de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais Subordinadas será amortizado em uma única data, qual seja, na Data de Vencimento, conforme previsto no Termo de Emissão; (r) 
Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais Sêniores, e o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas, conforme o caso, serão atualizados 
monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de seu efetivo pagamento (exclusive) (“Atualização Monetária das 
Notas Comerciais Escriturais”), sendo o produto da Atualização Monetária das Notas Comerciais Escriturais incorporado ao Valor Nominal 
Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais Sêniores e ao Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais Subordinadas, conforme o caso, segundo fórmula prevista no Termo de Emissão; (s) Remuneração das Notas Comerciais 
Escriturais Sêniores: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Notas Comerciais Escriturais Sêniores ou saldo do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes à taxa de 
8,9921% (oito inteiros e nove mil, novecentos e vinte e um décimos de milésimos por cento) ao ano base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração Sênior”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, calculado durante o 
respectivo Período de Capitalização, desde a Primeira Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração Sênior será calculada de acordo com fórmula prevista no Termo de Emissão;  
(t) Remuneração das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas: Sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais 
Subordinadas, incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes à taxa de 10,3637% (dez inteiros e três mil, seiscentos e trinta e sete 
décimos de milésimos por cento) ao ano base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (”Remuneração Subordinada” e, em conjunto com a 
Remuneração Sênior, a “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, calculado 
durante o respectivo Período de Capitalização, desde a Primeira Data de Início da Rentabilidade, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração 
Subordinada será calculadade acordo com a fórmula prevista no Termo de Emissão; (u) Pagamento da Remuneração da Notas Comerciais 
Escriturais Sêniores: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais Escriturais ou de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou do Resgate Antecipado Facultativo Total das 
Notas Comerciais Escriturais, nos termos previstos no Termo de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais 
Sêniores será feito trimestralmente: (i) nas datas previstas no Anexo III ao Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento 
da Remuneração Sênior”); (ii) na data da liquidação antecipada resultante do vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais em razão 
dos Eventos de Vencimento Antecipado; e/ou (iii) na data em que ocorrer o resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, conforme 
previsto no Termo de Emissão; (v) Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas: Sem prejuízo dos 
pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais ou de resgate 
antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, o pagamento efetivo da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas será feito (i) nas 
datas previstas no Anexo III ao Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração Subordinada”, e quando 
referido em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração Sênior, “Data de Pagamento da Remuneração”); (ii) na data da liquidação 
antecipada resultante do vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais em razão dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme 
definido abaixo); e/ou (iii) na data em que ocorrer o resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, conforme previsto no Termo de 
Emissão. (w) Local de Pagamento: Os pagamentos relativos às Notas Comerciais Escriturais serão feitos pela Companhia e/ou por terceiros 
agindo por sua conta e ordem e mediante suas instruções, mediante depósito na conta corrente indicada prévia e oportunamente pela 
Securitizadora; (x) Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Sêniores: Observado o disposto no Termo de 
Emissão, a Companhia poderá resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, mediante pagamento do Valor 
do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, a qualquer tempo, a partir da data da 1ª (primeira) 
Integralização, mediante envio de comunicação direto à Securitizadora, com cópia para o agente fiduciário dos CRI, com antecedência mínima 
de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do resgate, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão;  
(y) Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas: Observado o disposto no Termo de Emissão, a 
Companhia poderá resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas, mediante pagamento do Valor do 
Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas, a qualquer tempo, a partir da data da 1ª (primeira) 
Integralização, somente se pari passu com o Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, ou, desde que, 
após referido resgate, o Índice de Subordinação deve ser mantido, mediante envio de comunicação direto à Securitizadora, com cópia para o 
agente fiduciário dos CRI, com antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do resgate; (z) Amortização Extraordinária da 
Notas Comerciais Escriturais Sêniores: A Devedora poderá amortizar extraordinariamente as Notas Comerciais Escriturais Sêniores, a 
qualquer tempo, a partir da datada 1ª (primeira) Integralização. O valor a ser pago à Securitizadora em razão da Amortização Extraordinária 
Facultativa das Notas Comerciais Escriturais Sêniores deverá ser calculado conforme disposto no Termo de Emissão; (aa) Amortização 
Extraordinária da Notas Comerciais Escriturais Subordinadas. A Devedora poderá amortizar extraordinariamente às Notas Comerciais 
Escriturais Subordinadas, a qualquer tempo, a partir da data da 1ª (primeira) Integralização, somentes e pari passu com a Amortização 
Extraordinária das Notas Comerciais Escriturais Sêniores, ou desde que, após a referida amortização, o Índice de Subordinação seja mantido. O 
valor a ser pago à Securitizadora em razão da Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais Escriturais Subordinadas deverá ser 
calculado conforme disposto no Termo de Emissão; (bb) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado: A Devedora poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar, oferta facultativa de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais, com o consequente cancelamento das referidas 
Notas Comerciais Escriturais, que venham a ser resgatadas na forma do Termo de Emissão, que será endereçada à Securitizadora, de acordo 
com os termos e condições previstos no Termo de Emissão, desde que, após o resgate, se preserve o Índice de Subordinação; (cc) Vencimento 
Antecipado das Notas Comerciais Escriturais: As Notas Comerciais Escriturais poderão ser vencidas antecipadamente na ocorrência de 
qualquer das hipóteses de vencimento antecipado definidas no Termo de Emissão; (dd) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração 
das Notas Comerciais Escriturais, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora à Securitizadora de qualquer quantia devida ao Titular 
das Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de Emissão, adicionalmente ao pagamento da respectiva Remuneração das Notas 
Comerciais Escriturais e Atualização Monetária, conforme aplicável, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) ambos calculados sobre o montante 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”); e (ee) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão 
e/ou às Notas Comerciais Escriturais serão tratadas no Termo de Emissão e nos demais documentos relacionados. (ii) autorizar a diretoria da 
Companhia, ou seus procuradores, conforme aplicável, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, 
aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão, especialmente, mas não se limitando, à (a) negociação dos termos e condições, observado o disposto 
nesta deliberação, da Emissão, das Notas Comerciais Escriturais (especialmente os prazos de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), 
especificações e exceções às hipóteses de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais), bem como a celebração de todos os 
contratos e/ou instrumentos que se fizerem necessários à implementação da Emissão, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos, 
quais sejam: (i) o Termo de Emissão, (ii) o Contrato de Distribuição, (iii) o Contrato de Cessão Fiduciária; e (iv) quaisquer outros contratos ou 
documentos relacionados à Emissão, à constituição da Cessão Fiduciária e à emissão dos CRI, assim como e quaisquer aditamentos a tais 
documentos que se façam necessários; (b) contratação do Coordenador Líder, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para a 
respectiva contratação dos serviços; e (c) contratação dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão, tais como o escriturador, o 
custodiante, a B3, o agente fiduciário dos CRI e o assessor legal, dentre outros prestadores de serviços que se fizerem necessários à 
implementação da Emissão, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva contratação dos serviços, bem como 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; e (iii) ratificar todos e quaisquer atos já praticados 
pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, conforme aplicável, necessários para a consecução da Emissão. Encerramento: Nada 
mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada 
pelos membros da mesa e pelo acionista presente. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. Osasco, 30/04/2024.  
Mesa: Virgilio Artur de Castro Cunha Júnior - Presidente; Rafael Felipe Silva Cardoso - Secretário

TÂNIA BULHÕES HOLDING S.A. 
CNPJ nº 50.739.712/0001-03 - NIRE 35.261.383.239

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
Data, Hora e Local: No dia 30/04/2024, às 15:00 horas, na sede localizada na cidade de São Paulo/SP. Convocação e Presença: 
A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de todos os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
indicado no livro de presença de acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Virgilio Artur de Castro Cunha Júnior; Secretário: 
Sr. Rafael Felipe Silva Cardoso. Deliberações: Os acionistas da Companhia decidiram sem quaisquer ressalvas: (i) aprovar a 
outorga do Aval, pela Companhia, no âmbito do Termo de Emissão, em caráter irrevogável e irretratável, tornando a Companhia 
principal pagadora e responsável solidária com relação a todas as obrigações principais e acessórias que vierem a ser assumidas pela  
TB Comércio no âmbito do Termo de Emissão; e (ii) autorizar a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, conforme aplicável, a 
praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da outorga do Aval, 
bem como a celebração de todos os contratos e/ou instrumentos que se fizerem necessários à outorga do Aval; e (iii) ratificar todos e 
quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, conforme aplicável, necessários à outorga do Aval.  
Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelo acionista presente. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio.  
São Paulo, 30/04/2024. Mesa: Virgilio Artur de Castro Cunha Júnior - Presidente, Rafael Felipe Silva Cardoso - Secretário.
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Tribunais de Justiça
suspendem prazos

para ações ligadas ao
Rio Grande do Sul

A tragédia provocada pelas fortes chuvas no Rio Grande do Sul
levou à suspensão da contagem de prazo em todos os processos
judiciais ligados ao estado, em todos os ramos da Justiça - estadual,
federal, eleitoral, trabalhista e militar.

O anúncio mais recente foi feito pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), que na terça-feira (7) suspendeu os prazos processuais até
sexta-feira (10), com efeitos retroativos a 2 de maio. A corte eleitoral
já havia aprovado a prorrogação até 23 de maio do prazo que vence-
ria nesta quarta-feira (8) para emissão e transferência de título de
eleitor em todo o Rio Grande do Sul.

A suspensão de prazos já havia sido anunciada pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Superior do Trabalho (TST) e
Supremo Tribunal Federal (STF).

Em todos os casos, a suspensão vale para todos os processos
que tenham o estado do Rio Grande do Sul ou algum de seus muni-
cípios como parte, bem como todas as ações cujos advogados se-
jam todos cadastrados na seccional gaúcha da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), que havia solicitado a medida. A Justiça Mili-
tar também adotou a suspensão de prazos.

No âmbito da Justiça Federal, o Tribunal Regional Federal da 4ª
Região (TRF4) suspendeu os prazos processuais do estado desde a
semana passada, e nesta terça-feira anunciou que a suspensão é
válida também para os estados de Santa Catarina e Paraná. Isso
porque os estados vizinhos têm apresentado instabilidade em seus
sistemas eletrônicos após uma queda nos serviços de tecnologia
do TRF4.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), por sua vez,
anunciou nesta terça-feira a ampliação da suspensão do prazo até
17 de maio. Assim como o TRF4, a justiça estadual entrou em regime
de plantão, com o atendimento somente de casos urgentes, como
habeas corpus, mandados de segurança e prisões em flagrante, por
exemplo.

As sedes principais do TRF4 e do TJRS, que se encontram na
região central de Porto Alegre, foram inundadas pela cheia do Lago
Guaíba, que superou o nível de 5 metros, o mais alto já registrado.
Houve queda nos sistemas eletrônicos também da justiça estadual.

Os Judiciários estaduais têm determinado o envio para o Rio
Grande do Sul de recursos sobressalentes oriundos de multas e
outras penas judiciais aplicadas. Nesta terça-feira, a Corregedoria
Nacional de Justiça (CNJ) aprovou o envio de R$ 11 milhões pelo
Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO).

Segundo balanço mais recente da Defesa Civil gaúcha, ao me-
nos 90 pessoas morreram em decorrência do mau tempo que atinge
o estado desde o início do mês. Ao todo 317 municípios, cerca de
80% do total, foram afetados. Segundo o governo, há 133 pessoas
desaparecidas e outras 361 ficaram feridas. (Agência Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(Atual denominação de Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS

TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA
1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
38ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securiti-
zadora S.A), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 16 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme 
Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Auto-
mático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Cédula de Produto Ru-
ral com Liquidação Financeira nº 02/2021 (“Vencimento Antecipado Automático” e “CPR-Fs”, respec-
tivamente), e, consequentemente, dos CRA, em razão da não observância do Índice de Cobertura de 
Cessão Fiduciária, verificado em 15 de março de 2024 (“Índice de Cobertura Cessão Fiduciária” e 
“Data de Verificação”, respectivamente), sem que houvesse o reenquadramento via Reforço de Ga-
rantia, conforme cláusula 10.1, item “(c)” do Contrato de Cessão Fiduciária, e 7.1, item “(xix)” das 
CPR-Fs; b) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) Dias Úteis, conta-
dos da data da Assembleia, para a recomposição do Índice de Cobertura Cessão Fiduciária, pela De-
vedora; c) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPR-Fs (“Ven-
cimento Antecipado Não Automático”), e, consequentemente, dos CRA, nos moldes da cláusula 7.2, 
item “(i)” das CPR-Fs, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes Obrigações Não 
Pecuniárias: (a) envio de Imposto de Renda do Emitente, vencidas em 30/04/2021 e 30/04/2023, nos 
termos da cláusula 10.2 das CPR-Fs; e (b) envio das matrículas atualizadas dos Imóveis de Matrícu-
la nº 5.036 e 5.038, registrados na 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Geral de Bom Jesus/PI 
(“Imóveis Garantia”), vencidas em 31/12/2021, 30/06/2022, 31/12/2022, 30/06/2023 e 31/12/2023, 
nos termos da cláusula 8.8.1 do Contrato de Alienação Fiduciária, em conjunto denominados (“Des-
cumprimentos não pecuniários”); d) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automá-
tico, nos termos do item “c)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia, para regularização dos Descumprimentos não pecuniá-
rios; e) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o 
Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a inclusão de novas Contrapartes à lista de Clien-
tes Elegíveis, constantes no Anexo II do Contrato de Cessão Fiduciária; e consequentemente, auto-
rizar a celebração do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“1º Aditamento à Cessão Fiduciária”), a fim de que se-
jam refletidas as inclusões das novas Contrapartes ao rol de Clientes Elegíveis, de tal modo que o re-
ferido anexo passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; f) Caso sejam sustados 
os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, aprovar a integralização dos direitos de propriedade dos Imóveis Garantia (“Integraliza-
ção”), junto à Manganeli & Manganeli Administração LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de Bom Jesus, no Estado do Piauí, na Avenida Adelmar Benvindo, s/n, Cond. Res. Consórcio das 
Águas, Qd. “D”, Bairro Aeroporto, CEP 64.900-000, inscrita no CNPJ sob o nº 53.999.402/0001-08 
(“Manganelli Holding” ou “Nova Fiduciante”), constituída por Valterio Benvegnu Manganelli, brasi-
leiro, produtor rural, casado, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua Leondina 
Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrito no CPF sob o nº 032.096.650-87 e Cândida Flores Manga-
nelli, brasileira, casada, empresária, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua 
Leondina Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrita no CPF sob o nº 012.483.145-14 (“Fiduciantes Ori-
ginais”) e Vilson Flores Manganeli, brasileiro, agricultor, divorciado, residente na Rua Prof. Maria 
Barbosa Meneses, 1641, Bairro Alphaville, na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-
000, inscrito no CPF sob o nº 488.189.330-00; Telma Rosane Flores Manganeli, brasileira, divorcia-
da, administradora, residente na Av. Adelmar Benvindo, 1383 Condomínio Res. Consorcio das 
Águas, Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrita no CPF sob o nº 
889.624.155-34; Nelson Flores Manganeli, brasileiro, casado comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Rua Pedro II, 1551, Cond. Res. Consorcio das Águas, Bairro Aeroporto, 
Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 757.061.995-15; e Gilson 
Flores Manganeli, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, re-
sidente e domiciliado na Av. Adelmar Benvindo, 1383, Condomínio Residencial Consorcio das Águas, 
Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 
605.448.565-20 (“Intervenientes Anuentes”); e, consequentemente, autorizar a celebração do Segun-
do Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças (“2º Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis”), para refletir a subs-
tituição do Fiduciante Original pela Nova Fiduciante; g) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimen-
to Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar que 
seja prestada a garantia de Aval pela Manganelli Holding, para ambas as CPR-Fs (“Aval Holding”); e, 
por consequência, seja autorizada a celebração do Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural 
com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural com Liqui-
dação Financeira nº 02/2021 (“2º Aditamento às CPR-Fs”), bem como o Primeiro Aditamento ao Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 38ª (Trigésima Oitava) Emissão da 
Virgo Companhia de Securitização (“1º Aditamento ao Termo de Securitização”), a fim de refletir a in-
clusão do Aval Holding; h) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e 
não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a contratação do Franco Leutewi-
ler Henriques Advogados (“Assessor Legal”), nos moldes da Proposta de Honorários Advocatícios, 
constante no Anexo III do Material de Apoio (“Proposta Assessor Legal”), para confecção, no prazo 
de 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data da Assembleia, do 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º 
Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo 
de Securitização, para refletir as alterações constantes nos itens “e)”, “f)” e “g)” da ordem do dia; sen-
do certo que as despesas serão pagas às expensas da Devedora; i)  Autorização para que a Deve-
dora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer con-
tratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, em especial o 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º Aditamento à Alienação Fiduciária 
de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo de Securitização, que deverão ser 
formalizados no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis, contados da data da Assembleia; O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em segunda convocação, se dará com 
qualquer número de presentes, conforme cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização. Já as delibe-
rações serão tomadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes na Assembleia, desde que presentes, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitiza-
ção. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br, impreterivelmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Quinta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Quinta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 às 15 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 15 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website 
da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 07 de maio de 2024
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1136270-73.2021.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez 
Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Izydor Mehlberg, Matildio Florentino de Santana, Miguel Tappis e Espólio 
de Afonso Gaya Roque, pela inv. Maria Angeles Gaya Roque, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Celna Ferreira de Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Travessa Professor Dalmo Belfort de Mattos, nº 75, Jardim 
Miriam, São Paulo/SP, CEP: 04416-330, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei..                  |07,08| 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Vigésima Oitava Assembleia Geral de Titulares dos

Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Vigésima Oitava Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 
às 10 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se 
em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 10 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido 
o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 03 de maio de 2024.
 Brazilian Securities Companhia de Securitização



Ficam convocados os titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários das 377ª e 401ª 
séries da 4ª emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade anôni-
ma, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 
162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Minis-
tério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, Ci-
dade Monções, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda con-
vocação, para Assembleia Geral (“Assembleia” ou “Assembleia Geral”), a ser realiza-
da em 28 de maio de 2024 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica por meio da plataforma Microsoft Teams, conforme amparado na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, confor-
me alterada (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
11.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª e 401ª Séries da 4ª da 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização” 
celebrado em 3 de novembro de 2021 e aditado de tempos em tempos (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado 
da Emissão em decorrência da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado previsto 
na cláusula 6.1.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Escri-
tura da 1ª (primeira) Emissão de Nota comercial, em Série Única, para Colocação Privada, 
da ABV Comércio de Alimentos Ltda.” celebrado entre a ABV Comércio de Alimentos 
Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do 
Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, Jardim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 04.757.459/0001-95 (“ABV”), a Emissora, a Arinavi - Administração e Participa-
ção Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada com sede na cidade de Dou-
rados, estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, 1º Andar, Sala B, Jar-
dim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.952.397/0001-60 (“Arina-
vi”), o Ariclenes Bento Vicentin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de 
identidade nº 046.471, expedida por SSP/MS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Fí-
sica do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 256.744.981-72, residente e domici-
liado na Cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, 
Jardim Central, CEP 79805-031 (“Ariclenes”) e a Eliane Duarte Leão Vicentin, brasileira, 
casada, empresária, portadora da carteira de identidade nº 000.572.735, expedida por 
SSP/MS, inscrita no CPF/MF sob o nº 554.079.271-87, residente e domiciliada na Cidade 
de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, Jardim Central, 
CEP 79805-031 (“Eliane”) em 29 de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em 
tempos (“Escritura de Emissão de Nota Comercial”), na cláusula 4.2.2, alínea “v”, item 
“i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças” celebrado entre a Arinavi, a Emissora, a ABV, o Ariclenes e a Eliane em 29 de ou-
tubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão”) e na 
cláusula 6.2.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do Termo de Securitização, bem como 
em qualquer outra cláusula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, 
conforme apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primeiro), 
2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres dos anos de 2022 e 2023, assim como nas demons-
trações fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas nos anos de 2023 (com relação 
ao exercício de 2022) e 2024 (com relação ao exercício de 2023), conforme aplicáveis; b) 
Aprovar a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das cláusu-
las 16.1.2, alínea “f”, da Escritura de Emissão de Notas Comercial, e 6.2.2, alínea “f”, do 
Termo de Securitização, em decorrência do não cumprimento, pela ABV e pela Arinavi, da 
obrigação prevista na cláusula 7.1, alínea “i” “e”, da Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, e na cláusula 3.1, alínea “i” “e”, do Contrato de Cessão, desde a data de celebra-
ção da Escritura de Emissão de Nota Comercial e do Contrato de Cessão até esta data; c) 
Aprovar a prévia e expressa anuência e consentimento (waiver) em relação ao descumpri-
mento, pela ABV, da cláusula 6.1.2, alínea “w” “i” “b”, da Escritura de Emissão de Nota 
Comercial, da cláusula 4.2.2, alínea “v” “i” “b”, do Contrato de Cessão e da cláusula 
6.2.2, alínea “w” “i” “b”, do Termo de Securitização, bem como de qualquer outra cláu-
sula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, referente ano-exercício 
de 2024, a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primei-
ro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações fi nan-
ceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício de 
2024), condicionado ao fato de que o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de 
Securitização), a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º 
(primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações 
fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício 
de 2024) seja de, no máximo, 3,0; d) Aprovar a inclusão, nos documentos da Emissão, de 
(i) vedação à ABV, à Arinavi, ao Ariclenes e à Eliane de abrirem novas fi liais, lojas ou esta-
belecimentos comerciais, exceto pelas fi liais inscritas no CNPJ/MF sob os números 
04.757.459/0040-00 (Levemax Suparatacado Aquidauana), 04.757.459/0039-68 (Leve 
Max Superatacado Marcelino Pires) e 04.757.459/0007-80 (Abeve Água Boa) e suas res-
pectivas lojas e estabelecimentos (“Inclusão de Vedação Adicional”). Tal vedação não 
será aplicável caso o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) es-
teja sendo integralmente adimplido, sendo certo que, para o ano-exercício de 2024, será 
considerado, exclusivamente para os fi ns da inaplicabilidade da vedação retromenciona-
da, a razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” deverá ser menor ou igual a 2,5x (dois inteiros 
e cinco décimos) e, para os demais anos-exercícios, serão considerados os parâmetros 
previstos nos documentos da Emissão; e (ii) obrigação de conclusão da averbação do 
georreferenciamento do Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido) na matrícula do 
Imóvel Adicional no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido), prorrogável au-
tomaticamente por igual período no caso de apresentação de exigências pelo cartório de 
registro de imóveis competente (“Obrigação de Averbação do Georreferenciamento”); e) 
Aprovar a constituição, pela Arinavi, de alienação fi duciária sobre o imóvel matriculado 
sob o n° 88.794 perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dourados, no 
Estado de Mato Grosso do Sul (“Imóvel Adicional”), nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, cuja minuta foi dis-
ponibilizada aos titulares dos CRI por meio do Material de Apoio (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional” e o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional”, respectiva-
mente), sendo certo que o Imóvel Adicional encontra-se em fase de desmembramento, de 
modo que, caso seja concretizado o desmembramento da matrícula do Imóvel Adicional, 
nos termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a defi nição 
de Imóvel Adicional passará a englobar, automaticamente, (i) os Imóveis Resultantes do 
Desmembramento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adi-
cional); e (ii) caso um dos Imóveis Resultantes do Desmembramento (conforme defi nido 
no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) seja liberado da garantia, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional vigerá tendo como objeto apenas o Imóvel Resultante do Desmembra-
mento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) rema-
nescente. Adicionalmente, a Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional poderá ser termina-
da ou resolvida, mediante solicitação da Arinavi com, no mínimo, 10 (dez) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data do efetivo término ou resolução, caso seja atingido o Ín-
dice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) equivalente ou inferior a 
2,5x, calculado conforme procedimentos previstos na Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, no Contrato de Cessão e no Termo de Securitização, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional. O Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
deverá ser protocolado e registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Dourados, no Estado de Mato Grosso do Sul nos prazos ali previstos; f) Caso seja 
aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme item aci-
ma, aprovar a diminuição do Montante da Cessão Fiduciária (conforme defi nido no Con-
trato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) da seguinte forme: (i) a partir da data em que a 
Arinavi comprove à Securitizadora a conclusão do registro do Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Imóvel Adicional perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, e desde 

que tenha sido apresentado, pela Arinavi à Securitizadora, laudo de avaliação do Imóvel 
Adicional emitido por um dos Avaliadores Autorizados (conforme defi nido no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) em que conste que o valor de venda forçada do 
Imóvel Adicional é equivalente ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais); e (ii) a partir do último Dia Útil do 6º (sexto) mês contado da data em for concluí-
do o registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional perante o Cartório 
de Registro de Imóveis competente, e desde que não esteja em curso ou tenha ocorrido 
qualquer Evento de Vencimento Antecipado e Recompra Compulsória (conforme defi nido 
no Termo de Securitização), o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (sendo este item “ii” denominado “Redução do 
Montante da Cessão Fiduciária para 20MM”), conforme previsto na cláusula 3.1.5 do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Con-
dição Suspensiva e Outras Avenças” celebrado entre a ABV, a Arinavi e a Emissora em 29 
de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Recebíveis”); g) Caso seja aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional, conforme item acima, aprovar a liberação de recursos constantes na 
Conta Arrecadadora de acordo com os seguintes termos e condições: os montantes que 
eventualmente estejam retidos na Conta Arrecadadora, caso aplicável, na data da Redu-
ção do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM e que serão liberados à ABV, até o li-
mite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Valor a Liberar”), permanecerão reti-
dos e serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, de forma fracionada, em valores 
correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, conforme cronograma de paga-
mentos previsto no Termo de Securitização, para a realização do pagamento de cada par-
cela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial (conforme defi nido no Termo de Securitiza-
ção) e dos Créditos Imobiliários Locações (conforme defi nido no Termo de Securitização). 
De forma a restar claro, (i) tais liberações deverão corresponder ao pagamento das parce-
las dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Créditos Imobiliários Locações, sendo 
certo que a ABV e a Arinavi permanecerão responsáveis por todo e qualquer valor que so-
bejar o Valor a Liberar; e (ii) o Valor a Liberar não será considerado para os fi ns de apura-
ção e verifi cação do Montante da Cessão Fiduciária. De forma exemplifi cativa, caso, na 
data da Redução do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM, o valor dos Direitos Cre-
ditórios Cedidos Fiduciariamente retidos na Conta Arrecadadora corresponda, por qual-
quer motivo, a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), (a) serão liberados R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) diretamente à Fiduciante; (b) os demais R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, 
de forma fracionada, em valores correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, 
conforme cronograma de pagamentos previsto no Termo de Securitização, para a realiza-
ção do pagamento de cada parcela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Crédi-
tos Imobiliários Locações; e (c) por fi m, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) deve-
rão permanecer retidos na Conta Arrecadadora; h) Autorizar a Emissora e o Agente Fidu-
ciário a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam ne-
cessários para implementar o deliberado no âmbito da presente Assembleia Geral, in-
cluindo, sem limitação, (i) o 1º (primeiro) aditamento à Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial; (ii) o 2º (segundo) aditamento ao Contrato de Cessão; (iii) o 3º aditamento ao Ter-
mo de Securitização; (iv) o 3º (terceiro) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (v) 
o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme previstos e constantes 
no Material de Apoio à Assembleia Geral; i) Aprovar a contratação de escritório de advo-
cacia de primeira linha, conforme informações constantes no Material de Apoio, para a 
realização da auditoria jurídica sobre o Imóvel Adicional, a análise de determinadas certi-
dões da Arinavi passíveis de emissão por meio da rede mundial de computadores e ela-
boração dos instrumentos necessários para a implementação das deliberações aqui pre-
vistas. Para os fi ns de clareza, a autoria jurídica realizada por tal escritório terá o escopo 
restrito do Imóvel Adicional, determinadas certidões da Arinavi passíveis de emissão por 
meio da rede mundial de computadores e, adicionalmente, serão analisados os documen-
tos societários da ABV e da Arinavi para os fi ns da verifi cação dos poderes de assinatura 
da ABV e da Arinavi no âmbito dos instrumentos retromencionados, sendo certo que a 
ABV e a Arinavi declararão que as certidões não obtidas previamente à convocação da 
presente Assembleia Geral não impactam na repactuação dos CRI e/ou na capacidade da 
ABV e Arinavi de adimplirem com suas obrigações oriundas dos documentos a serem as-
sinados em decorrência das deliberações constantes neste edital. Caso sejam aprovadas 
as matérias previstas acima, determinados fatores de risco constantes no Termo de Secu-
ritização serão atualizados para refl etir os ajustes realizados nos demais documentos da 
Emissão, conforme previsto no Material de Apoio a este instrumento. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI (“Material de Apoio”) foi 
disponibilizado aos Titulares de CRI por e-mail, juntamente com este edital, e está dispo-
nível (i) no site da Emissora: (www.virgo.inc); e (ii) no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
Emissora ressalta que a minuta do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional 
constante no Material de Apoio é parte integrante e indissociável deste edital, de modo 
que deve ser integralmente lida e entendida pelos Titulares dos CRI anteriormente à to-
mada de decisão sobre os assuntos tratados neste instrumento. A Emissora deixa regis-
trado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia Geral em 
segunda convocação será, com qualquer número, conforme a cláusula 11.8 do Termo de 
Securitização. A deliberação relativa à Inclusão de Vedação Adicional e da Obrigação de 
Averbação do Georreferenciamento será aprovada, em segunda convocação, por Titula-
res dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização), presentes à referida Assembleia Geral de Ti-
tulares dos CRI, desde que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), conforme a cláusula 
11.14 do Termo de Securitização. Já as demais deliberações previstas neste edital serão 
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), 
desde que presentes no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização) na Assembleia Geral, conforme a cláusula 
11.15 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para monitoramento@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fidu-
ciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular de CRI; (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Ge-
ral, obedecidas as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme o caso. O Titu-
lar de CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral, mas necessariamente até o horá-
rio de início da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser ado-
tado para envio da manifestação de voto à distância por e-mail e em sua página eletrô-
nica (https://virgo.inc) e através do seu Material de Apoio a ser disponibilizado aos Titula-
res dos CRI por e-mail e na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Ti-
tular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração 
e/ou contrato social ou estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme 
previsto na Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente, e a Assembleia Geral será integralmente gravada.
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Governo prepara linha de crédito
para famílias no Rio Grande do Sul

Nacional
Jornal O DIA SP
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As famílias afetadas pelas
enchentes no Rio Grande do Sul
poderão receber uma linha de cré-
dito especial para a reconstrução
de casas, disse na noite da se-
gunda-feira (6) o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad. O cré-
dito se somará ao repasse de ver-
bas ao governo gaúcho e às pre-
feituras das localidades atingidas
pelo evento climático extremo.

Segundo Haddad, o governo
ainda está definindo os detalhes e
a possibilidade de os bancos ofici-
ais operarem a linha de crédito. Na
terça (7), Haddad se reunirá com a
presidente do Banco do Brasil,
Tarciana Medeiros. O ministro con-
firmou que a linha de crédito extra-
ordinária será um dos temas.

“É preciso uma linha de cré-
dito específica para reconstrução
da casa das pessoas. A maioria
não tem cobertura de seguro.
Então, isso tudo vai ter que ser
visto”, disse o ministro.

A linha de crédito se somará
a outras medidas voltadas às fa-
mílias atingidas pela tragédia,
como o adiamento, por três me-
ses, do pagamento de tributos
federais por pessoas físicas e
empresas, inclusive o Imposto de
Renda, nos 336 municípios gaú-
chos em estado de calamidade
pública. Para as micro e peque-
nas empresas e os microempre-
endedores individuais, o paga-
mento foi adiado em um mês.

Segundo Haddad, as medidas
devem ser fechadas e apresenta-
das hoje ao presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. O ministro in-
formou que enviará alguns cená-
rios para o presidente decidir.

“Hoje saiu a primeira medida,
que foi o decreto de calamidade,
que abre para os ministérios a
possibilidade de aportar recursos
emergenciais [a] escolas, hospi-
tais, postos de saúde. Não tem
como esperar. Então, isso tudo

vai precisar de uma dinâmica pró-
pria. Mas nós estamos trabalhan-
do em outras frentes importan-
tes e queremos concluir esse tra-
balho o mais rapidamente possí-
vel. Tudo dando certo, submeto
ao presidente amanhã [nesta ter-
ça] alguns cenários”, afirmou
Haddad ao sair do Ministério da
Fazenda.

Na segunda-feira, a Câmara
dos Deputados aprovou o proje-
to de decreto legislativo para re-
conhecer estado de calamidade
pública em parte do território na-
cional, em decorrência da tragé-
dia climática no Rio Grande do
Sul. A proposta agiliza o repasse
de recursos ao estado.

Dívida
Em relação à dívida dos esta-

dos com a União, Haddad disse
que o governo pretende dar um
tratamento específico e “emer-
gencial” ao Rio Grande do Sul. O

governador Eduardo Leite pede
a suspensão das parcelas dos
débitos com o governo federal
para liberar cerca de R$ 3,5 bilhões
do caixa do estado.

Segundo o ministro, embora
outros estados do Sul e do Su-
deste queiram renegociar as dívi-
das com a União, o Rio Grande do
Sul receberá prioridade no momen-
to. “Nós temos de isolar o maior
problema para enfrentar de manei-
ra adequada. É um caso totalmen-
te atípico, precisa de um tratamen-
to específico”, declarou Haddad.

Outra possibilidade de ajuda
ao estado é a liberação de recur-
sos por meio de créditos extraor-
dinários, usados em situações
urgentes e imprevistas e que es-
tão fora do limite de gastos do
novo arcabouço fiscal. Haddad
informou que o governo federal
ainda não tem um cálculo do va-
lor necessário para ajudar na re-
construção do Rio Grande do Sul.

“Sem a água baixar, é muito
difícil fazer uma estimativa de
custo. Temos que aguardar os
próximos dias para fazer uma ava-
liação dos danos e [decidir] como
vamos enfrentar esse problema.
Mas a disposição do Congresso
e dos executivos estadual e fe-
deral é de enfrentar o problema”,
afirmou Haddad.

Transparência
O ministro prometeu centrali-

zação e transparência no repas-
se dos recursos. “O importante é
o seguinte: vai ser bem centrali-
zado, para não perdermos a go-
vernança. Está bem focado nes-
ta calamidade, está bem focado
nos municípios atingidos, e vai
ter um procedimento que tudo
tem que ser aprovado no âmbito
do Executivo e no âmbito do Le-
gislativo. Para mantermos total
transparência sobre o destino
desse recurso”, acrescentou.

Haddad ressaltou que o dife-
rencial do evento climático extre-
mo no Rio Grande do Sul está na
escala da tragédia. O ministro
estava na comitiva do presiden-
te Lula e dos presidentes da Câ-
mara dos Deputados, Arthur Lira,
e do Senado, Rodrigo Pacheco,
que sobrevoou a região metro-
politana da capital gaúcha no
domingo (5).

“Já vi isso ocorrer em várias
localidades quando eu era minis-
tro da Educação, de visitar locais
atingidos por trombas d’água,
chuvas tropicais, coisas intensas
que afetavam escolas, hospitais,
postos de saúde. Agora, nunca
vi nada nessa extensão territori-
al. Algo tomar 200, 300 municípi-
os, isso realmente é a coisa que
mais choca. E você vê pessoas
ainda isoladas, famílias que per-
deram bens. É difícil, uma situa-
ção que comove muito”, lembrou
o ministro. (Agência Brasil)

FAB leva 34 toneladas de doações
 às vítimas de enchentes no RS

A aeronave KC-30 da Força
Aérea Brasileira (FAB) decolou,
pouco depois do meio-dia da ter-
ça-feira (7), da Base Aérea de São
Paulo (BASP), em Guarulhos
(SP), com destino à Base Aérea
de Canoas, na região metropoli-
tana de Porto Alegre. O avião

militar voa carregado com 34 to-
neladas de donativos, como far-
dos de água, cestas básicas, col-
chões, cobertores e medicamen-
tos doados pela população de
várias partes do país, para apoiar
os esforços de socorro e assis-
tência às pessoas atingidas pe-

las fortes chuvas que caem no
Rio Grande do Sul, desde a se-
mana passada.

Os suprimentos foram doa-
dos na campanha da FAB cha-
mada de Todos Unidos pelo Sul,
lançada na sexta-feira (3). As ba-
ses aéreas de São Paulo (Guaru-

lhos-SP), do Galeão (Rio de Ja-
neiro) e de Brasília (DF) centrali-
zam as coletas dos suprimentos.
Os pontos de arrecadação de
roupas, colchonetes, água potá-
vel e gêneros alimentícios não-
perecíveis seguem ativos das 8h
às 18h, diariamente.

Somente no primeiro dia de
arrecadação na Base Aérea de
Brasília, foram recebidas cinco
toneladas de doações.

Na segunda-feira (6), a aero-
nave KC-30 partiu da Base Aérea
do Galeão rumo ao estado do sul
para distribuir as primeiras 18 to-
neladas de mantimentos doados
pela população.

A campanha de doações co-
ordenada pela FAB faz parte da
Operação Taquari II das três For-
ças Armadas que, desde 30 de
abril, inclui atividades de busca
e resgate de vítimas das chuvas,
distribuição de suprimentos e re-
construção de infraestruturas
afetadas.

Até esta segunda-feira (6), o
trabalho integrado de militares e
civis no auxílio às vítimas das
enchentes no Rio Grande do Sul
conta com 3.406 militares da Ma-
rinha, Exército e Aeronáutica.
Estão sendo empregados 15 he-
licópteros, um avião de carga, 243
embarcações e 2,5 mil viaturas e

equipamentos de engenharia (ci-
vis e militares). O Ministério da
Defesa estima que as operações
de resgate conseguiram salvar 46
mil vidas.

Ao todo, três hospitais de
campanha estão sendo instala-
dos para atender os pacientes
dos hospitais alagados pelas
enxurradas. O hospital de cam-
panha instalado em Estrela (RS),
no Vale do Taquari, atende des-
de domingo (5), com 40 leitos.
Outros dois funcionarão, em
breve, em Eldorado do Sul (RS),
com 20 leitos, e em São Leopol-
do (RS), com mais 40 leitos.
(Agência Brasil)

CPI do Senado quebra
sigilos de ex-engenheiro
da mineradora Braskem

A Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Braskem apro-
vou na terça-feira (7) a quebra
dos sigilos telefônico, telemáti-
co, fiscal e bancário do ex-enge-
nheiro da mineradora Paulo Ro-
berto Cabral de Melo, responsá-
vel por monitorar a segurança
das minas de sal-gema em Ma-
ceio ao longo dos anos.

O profissional deveria ter
comparecido nesta terça-feira à
Comissão, mas faltou a sessão.
Com isso, a CPI determinou a
convocação dele de forma coer-
citiva na próxima semana.

O presidente da Comissão,
senador Omar Aziz (PSD-MA),
relatou que o técnico conseguiu
habeas corpus do ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF)
Alexandre de Moraes, que lhe
permitia ficar em silêncio na CPI,
mas não se ausentar.

“Ele não compareceu e virá
na semana que vem sob vara por
ter se ausentado da CPI. Então,
na semana que vem, o Sr. Paulo
Roberto estará aqui, e a gente vai
tomar as providências jurídicas e
legais para que ele venha depor
e falar sobre as questões que in-
teressam à CPI”, afirmou Aziz.

Ao final da sessão, a Comis-
são aprovou o requerimento
apresentado pelo relator da CPI,

senador Rogério Carvalho (PT-
SE), quebrando os sigilos de Pau-
lo Cabral de Melo.

A extração de sal-gema pela
mineradora em Maceió foi a res-
ponsável pelo afundamento de
bairros inteiros da capital alago-
ana, o que causou o deslocamen-
to de, ao menos, 40 mil pessoas
que precisaram abandonar as
próprias casas.

Com a quebra dos sigilos, a
CPI poderá acessar quais liga-
ções o técnico da Braskem fez
desde 2005, além do tempo de
duração de cada ligação. Também
receberá documentos e e-mails
armazenados no Google e infor-
mações sobre suas contas no
aplicativo Whasapp e em redes
sociais, entre outras informações.

Já os sigilos bancário e fiscal
serão quebrados desde 1976, ano
em que Paulo Cabral de Melo co-
meçou a atuar na mineração em
Maceió, até o momento presente.

De acordo com o relator, a
quebra dos sigilos é fundamental
para apurar as responsabilidades
da Braskem na tragédia de Ma-
ceió. “Em razão do vasto período
no qual participou da atividade de
extração de sal-gema, trata-se de
figura central na apuração dos ilí-
citos praticados pela Braskem (e
empresas antecessoras) em Ma-

ceió”, argumentou Carvalho.
Os danos causados pela mi-

neração do sal-gema em Maceió
poderiam ser evitados, segundo
argumentou na CPI nesta terça-
feira o ex-diretor do Serviço Geo-
lógico do Brasil (SGB), Thales de
Queiroz Sampaio. Segundo ele, a
Braskem não respeitou as normas
de segurança exigidas.

“Esses planos elaborados
pelo engenheiro de minas Paulo
Cabral - que eu conheço, é um
profissional conceituado - por si
só não garantiriam a exploração
da lavra de forma sustentável”,
afirmou, acrescentando que “fal-
tou a parte de monitoramento, a
parte de monitorar constante-
mente, por vários métodos”.

Desde 2019, quase 40 mil pes-
soas tiveram que deixar suas ca-
sas pelo medo dos tremores de
terra que criaram rachaduras nos
imóveis da região. Segundo o Ser-
viço Geológico do Brasil (CPRM),
a exploração de 35 minas de sal-
gema pela Braskem foi a responsá-
vel por deixar milhares de pessoas
desabrigadas e transformar bairros
antes movimentados e populosos
em lugares praticamente desertos.
Em dezembro do ano passado, tre-
mores voltaram a alertar as famílias
que ainda não tinham deixado a
região. (Agência Brasil)

Nível da água não baixa e mais
bairros de Porto Alegre ficam alagados

Apesar de Porto Alegre estar
com céu limpo desde domingo, o
nível das águas continua alto ala-
gando áreas que não tinham sido
atingidas até o momento.

Moradores dos bairros da
Cidade Baixa, no centro da capi-
tal gaúcha, e do Menino Deus,
na zona sul, tiveram de evacuar
as regiões depois que bombas de
drenagem da prefeitura foram
inundadas e acabaram sendo
desligadas por questões de se-
gurança.

Essas bombas são responsá-
veis por tirar a água e jogar de

volta ao rio Guaíba, que está com
5,27 metros, acima da cota de
inundação.

Com o desligamento, as ruas,
carros, casas e comércios dos
bairros foram tomados pela água
em menos de meia hora.

“Peguei só o principal e vou
voltar para o trabalho”, disse uma
moradora.

“Foi o tempo de levantar as
coisas e sair de dentro de casa”,
afirmou outro morador, dentro da
casa inundada.

Equipes de segurança foram
ao local para ajudar na evacua-

ção, com a recomendação que os
moradores busquem locais segu-
ros e abrigos.

Boletim
Até a manhã de terça-feira

(7), cerca de 80% dos municí-
pios do Rio Grande do Sul já
tinham sido afetados pelas for-
tes chuvas, segundo boletim
da Defesa Civil estadual. O ba-
lanço aponta ainda 90 mortes
confirmadas decorrentes dos
temporais e outros quatro óbi-
tos em investigação. (Agência
Brasil)


